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RESUMO 

O presente relatório foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular Estágio de Natureza 

Profissional com Relatório Final, integrada no I Curso de Mestrado em Enfermagem de 

Saúde Mental e Psiquiátrica da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Viana 

do Castelo, tendo como finalidade analisar criticamente o processo de desenvolvimento de 

competências comuns e específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde 

Mental e Psiquiátrica ao longo dos diferentes contextos de estágio, Unidade de Cuidados 

na Comunidade, Internamento de Psiquiatria de Agudos e Respostas Diferenciadas na 

área dos Comportamentos Aditivos e Dependências, bem como aprofundar o 

conhecimento científico acerca dos efeitos da intervenção em crise na pessoa adulta com 

doença mental. A diversidade destes contextos possibilitou o contacto com diferentes 

realidades assistenciais e com necessidades em saúde mental ao longo do ciclo vital. 

Foi realizada uma Revisão Integrativa da Literatura com o objetivo de avaliar os efeitos da 

intervenção em crise realizada pelo Enfermeiro Especialista em Saúde Mental na pessoa 

adulta com doença mental. A escolha desta temática decorreu do interesse académico, 

profissional e pessoal pela área da saúde mental, particularmente pela intervenção em 

crise, considerando a sua relevância na abordagem de situações de instabilidade 

emocional e comportamental que exigem intervenções especializadas, oportunas e 

sustentadas na evidência científica. A revisão integrativa evidenciou que intervenções 

precoces, relacionais e não coercivas contribuem para a redução da agressividade, 

diminuição do recurso a medidas restritivas e melhoria da qualidade dos cuidados em 

saúde mental. 

O percurso formativo permitiu o desenvolvimento progressivo de competências comuns e 

específicas do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica 

através da implementação de intervenções de promoção da saúde mental, prevenção da 

crise, intervenção psicoterapêutica, psicoeducação, apoio a cuidadores informais e 

prevenção da recaída em comportamentos aditivos.  

 

Palavras-chave: ENFERMAGEM DE SAÚDE MENTAL E PSIQUIÁTRICA; ENFERMEIRO 

ESPECIALISTA; INTERVENÇÃO EM CRISE; PESSOA ADULTA. 
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ABSTRACT 

This report was developed within the scope of the Professional Internship with Final Report 

Course Unit, integrated in the First Master's Degree in Mental Health and Psychiatric 

Nursing at the School of Health of the Polytechnic Institute of Viana do Castelo. Its purpose 

was to critically analyse the process of developing common and specific competencies of 

the Mental Health and Psychiatric Nurse Specialist across different clinical placement 

settings, namely Community Care Units, Acute Psychiatric Inpatient Care and Specialized 

Responses in Addictive Behaviours and Dependencies, as well as to deepen scientific 

knowledge regarding the effects of crisis intervention in adults with mental illness. The 

diversity of these settings enabled contact with different care realities and mental health 

needs throughout the life cycle. 

An Integrative Literature Review was conducted with the aim of evaluating the effects of 

crisis intervention carried out by the Mental Health and Psychiatric Nurse Specialist in adults 

with mental illness. The choice of this topic stemmed from academic, professional and 

personal interest in the field of mental health, particularly crisis intervention, given its 

relevance in addressing situations of emotional and behavioural instability that require 

specialized, timely and evidence-based interventions. The integrative review demonstrated 

that early, relational and non-coercive interventions contribute to reducing aggressiveness, 

decreasing the use of restrictive measures and improving the quality of mental health care. 

The training pathway enabled the progressive development of common and specific 

competencies of the Mental Health and Psychiatric Nurse Specialist through the 

implementation of mental health promotion interventions, crisis prevention, 

psychotherapeutic interventions, psychoeducation, support for informal caregivers and 

relapse prevention in addictive behaviours. 

 

Keywords: MENTAL HEALTH AND PSYCHIATRIC NURSING; NURSE SPECIALIST; 

CRISIS INTERVENTION; ADULT. 
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A crise em saúde mental constitui um período de desequilíbrio psicológico 

desencadeado por acontecimentos ou circunstâncias que excedem os mecanismos 

habituais de adaptação da pessoa, comprometendo temporariamente a sua capacidade de 

resolução de problemas e de resposta eficaz às exigências da situação (Caplan, 1964). 

Pode manifestar-se através de sofrimento emocional intenso, alterações comportamentais, 

ideação suicida, heteroagressividade, agitação psicomotora ou outras manifestações que 

comprometem o funcionamento global da pessoa (Veloso et al., 2018). Atualmente, a crise 

é entendida como um fenómeno complexo e multifatorial, influenciado por fatores 

biológicos, psicológicos, sociais e relacionais, não se restringindo apenas à exacerbação 

da sintomatologia psiquiátrica, mas constituindo igualmente um momento de 

vulnerabilidade e potencial transformação (Ferigato et al., 2007; Almeida et al., 2021). 

A intervenção em crise assume particular relevância na Enfermagem de Saúde 

Mental e Psiquiátrica, uma vez que a atuação precoce e especializada pode contribuir para 

a redução do sofrimento psíquico, prevenção de comportamentos de risco, diminuição do 

recurso a medidas coercivas e promoção da recuperação da pessoa em situação de crise 

(Almeida et al., 2021). Neste contexto, o Enfermeiro Especialista em Enfermagem de 

Saúde Mental e Psiquiátrica (EEESMP) desempenha um papel fundamental na avaliação, 

planeamento e implementação de intervenções terapêuticas, mobilizando competências 

relacionais, psicoterapêuticas, psicoeducativas e de gestão da crise, sustentadas na 

melhor evidência científica disponível (OE, 2018). 

O presente relatório surge no âmbito da Unidade Curricular Estágio de Natureza 

Profissional com Relatório Final, integrada no Curso de Mestrado em Enfermagem de 

Saúde Mental e Psiquiátrica, da Escola Superior de Saúde do Instituto Politécnico de Viana 

do Castelo, constituindo um requisito para a obtenção do grau de Mestre e do título 

profissional de EEESMP. A sua elaboração decorreu sob orientação da Professora Doutora 

Lia Sousa. 

O relatório encontra-se organizado em duas partes complementares. A primeira 

parte é dedicada ao percurso de desenvolvimento profissional e à análise reflexiva das 

competências adquiridas ao longo dos estágios realizados. Inicialmente são apresentados 

os referenciais teóricos que sustentaram a prática desenvolvida, nomeadamente a Teoria 

das Relações Interpessoais de Hildegard Peplau e a Teoria das Transições de Afaf Meleis, 

evidenciando-se o contributo destes modelos para a compreensão da pessoa e para a 

fundamentação das intervenções especializadas em enfermagem de saúde mental e 

psiquiátrica. 

Seguidamente, são apresentados os diferentes contextos clínicos onde decorreram 

os estágios, procedendo-se posteriormente à análise reflexiva do desenvolvimento das 
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competências comuns do Enfermeiro Especialista (EE) e das competências específicas do 

EEESMP, através da descrição e reflexão crítica das intervenções desenvolvidas e das 

aprendizagens adquiridas ao longo do percurso formativo. 

A segunda parte é dedicada à Prática Baseada na Evidência (PBE), integrando uma 

Revisão Integrativa da Literatura (RIL) subordinada à temática dos efeitos da intervenção 

em crise realizada pelo EEESMP na pessoa adulta com doença mental. A realização desta 

revisão permitiu aprofundar conhecimentos numa área central da especialidade e 

identificar evidência científica relevante para sustentar a prática clínica. 

Com base nos princípios da PBE, são posteriormente apresentadas e analisadas 

as intervenções implementadas ao longo dos diferentes contextos de estágio, 

nomeadamente em contexto comunitário, de internamento de psiquiatria de agudos e de 

respostas diferenciadas na área dos comportamentos aditivos e dependências. Esta 

análise permitiu evidenciar a articulação entre a melhor evidência científica disponível, a 

tomada de decisão clínica e as necessidades específicas das populações acompanhadas, 

contribuindo para a fundamentação e qualidade dos cuidados de enfermagem 

especializados em saúde mental e psiquiátrica. 

Por último, é apresentada uma reflexão sobre a aquisição das competências 

inerentes ao grau de Mestre, evidenciando o contributo da formação académica, da prática 

clínica e da investigação para o desenvolvimento de uma prática profissional especializada, 

autónoma e cientificamente fundamentada. 

A elaboração do presente relatório seguiu as orientações das Normas para a 

Elaboração e Apresentação de Trabalhos Científicos do Instituto Politécnico de Viana do 

Castelo (IPVC), respeitando igualmente as normas da 7.ª edição da American 

Psychological Association (APA, 2020). A construção do enquadramento teórico assentou 

numa pesquisa bibliográfica sistemática e criteriosa, recorrendo à consulta de literatura 

científica relevante, nomeadamente artigos publicados em revistas científicas nacionais e 

internacionais, obras de referência, documentos institucionais, dissertações de mestrado, 

teses de doutoramento e bases de dados especializadas na área da saúde. Este processo 

permitiu assegurar a utilização de evidência científica atual, rigorosa e credível, 

sustentando a análise crítica e a reflexão desenvolvidas ao longo do trabalho.



 

 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 

 

PARTE I – O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DO 
ENFERMEIRO DE SAÚDE MENTAL E PSIQUIÁTRICA
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A formação especializada em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica constitui 

um percurso exigente de desenvolvimento científico, técnico, relacional e pessoal, 

orientado para a aquisição de competências que permitam responder de forma 

diferenciada às necessidades da pessoa, família, grupos e comunidade, nos diversos 

contextos de cuidados. Este processo formativo implica a articulação entre conhecimento 

teórico, evidência científica e experiência clínica, promovendo uma prática reflexiva, crítica 

e centrada na pessoa. 

No âmbito da saúde mental, a complexidade dos fenómenos humanos, das 

experiências de sofrimento psíquico e dos processos de transição e crise exige do EE 

capacidades acrescidas de avaliação, tomada de decisão clínica, intervenção terapêutica 

e trabalho interdisciplinar. Neste sentido, o desenvolvimento de competências 

especializadas traduz-se na capacidade de mobilizar saberes científicos e relacionais para 

promover a saúde mental, prevenir a doença, intervir em situações de crise, potenciar 

processos de recuperação e contribuir para a reinserção social da pessoa (Ordem dos 

Enfermeiros, 2018). 

Paralelamente, a construção destas competências não se limita à aquisição de 

conhecimentos técnicos, envolvendo igualmente processos de autoconhecimento, 

maturação profissional e consolidação da identidade enquanto EE. A prática clínica em 

diferentes contextos assistenciais assume particular relevância, ao proporcionar 

experiências diversificadas que favorecem a integração entre teoria e prática e o 

desenvolvimento progressivo de competências comuns e específicas. 

A presente parte do relatório incide sobre o percurso de desenvolvimento de 

competências realizado ao longo da componente clínica do curso, contemplando os 

referenciais teóricos que sustentaram a prática, a caracterização dos diferentes contextos 

de estágio e a análise crítica das competências adquiridas enquanto futura EEESMP. 

Serão igualmente refletidos os contributos da experiência clínica para a construção pessoal 

e profissional, numa perspetiva de aprendizagem contínua e melhoria da qualidade dos 

cuidados.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. AS TEORIAS QUE SUSTENTARAM O PROCESSO FORMATIVO
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A construção das teorias de enfermagem está intimamente associada ao 

desenvolvimento da enfermagem enquanto disciplina científica e à consolidação da sua 

identidade profissional. Estes referenciais teóricos permitem organizar o conhecimento 

próprio da enfermagem, orientar a prática clínica e sustentar intervenções que 

reconhecem a pessoa como um ser complexo, inserido em contextos relacionais, sociais 

e culturais (Alligood & Tomey, 2011). 

Apesar do seu contributo para a afirmação da enfermagem, alguns autores 

alertam para uma tendência contemporânea de afastamento das teorias de enfermagem 

dos contextos de investigação, formação e prática clínica, o que poderá conduzir a uma 

visão tecnicista do cuidar e à perda do foco na pessoa e na família enquanto centro da 

intervenção de enfermagem (Bittencourt et al., 2018). Esta realidade reforça a 

necessidade de valorizar os modelos teóricos como instrumentos essenciais para uma 

prática reflexiva, crítica e cientificamente fundamentada. 

No âmbito da saúde mental, o cuidar em enfermagem assume particular 

complexidade, exigindo abordagens que integrem a dimensão relacional, emocional e 

experiencial da pessoa. As teorias de enfermagem oferecem, neste contexto, um 

suporte conceptual que permite compreender os processos vivenciados ao longo do 

ciclo de vida e orientar intervenções clínicas ajustadas às necessidades específicas de 

cada pessoa (Meleis, 2010). Deste modo, o recurso às teorias de enfermagem revela-

se fundamental no planeamento, implementação e avaliação dos cuidados, contribuindo 

para uma prática centrada na pessoa, promotora de autonomia, adaptação e bem-estar. 

Para o EEESMP, estes referenciais assumem um papel estruturante, ao sustentarem o 

estabelecimento de relações terapêuticas significativas e a compreensão dos processos 

de transição inerentes às experiências de saúde e doença. 

Neste enquadramento, serão desenvolvidas ao longo deste capítulo duas teorias 

de enfermagem particularmente relevantes para a prática clínica em saúde mental: a 

Teoria das Relações Interpessoais de Hildegard Peplau e a Teoria das Transições de 

Afaf Meleis. 

 

1.1. TEORIA DAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS DE HILDEGARD PEPLAU 

A Teoria das Relações Interpessoais, desenvolvida por Hildegard Elizabeth 

Peplau em 1952, constitui um marco fundamental na enfermagem, particularmente no 

domínio da saúde mental, ao centrar o cuidado na relação terapêutica estabelecida 

entre o enfermeiro e a pessoa cuidada.  
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Peplau concebe a enfermagem como um processo interpessoal significativo, no 

qual a relação estabelecida entre enfermeiro e pessoa assume, por si só, um caráter 

terapêutico. Esta perspetiva afasta-se de uma visão exclusivamente técnica do cuidar, 

valorizando a interação humana como meio privilegiado para promover o crescimento 

pessoal, a aprendizagem e a adaptação às experiências de saúde e de vida. A 

comunicação terapêutica, a empatia, o respeito mútuo e a compreensão das 

necessidades expressas pela pessoa constituem pilares centrais desta relação, 

permitindo transformar a experiência de cuidado num processo de desenvolvimento 

para ambas as partes envolvidas (Bittencourt et al., 2018). 

A teoria estrutura-se em quatro fases sequenciais e interdependentes da relação 

terapêutica: orientação, identificação, exploração e resolução. A fase de orientação 

corresponde ao momento inicial da relação, em que a pessoa reconhece a necessidade 

de ajuda e procura o enfermeiro. Nesta fase, o papel do enfermeiro centra-se na 

clarificação do problema, na escuta ativa e na redução da ansiedade, criando um 

contacto de confiança e segurança. Segue-se a fase de identificação, caracterizada pelo 

fortalecimento da relação terapêutica, em que a pessoa começa a identificar-se com o 

enfermeiro enquanto figura de apoio, permitindo a definição conjunta de objetivos e o 

início de uma participação mais ativa no processo de cuidado. 

Na fase de exploração, a pessoa utiliza de forma mais autónoma os recursos 

disponibilizados pelo enfermeiro, desenvolvendo competências pessoais e estratégias 

que favorecem a sua adaptação à situação vivenciada. O enfermeiro mantém-se 

disponível para apoiar, esclarecer e orientar, promovendo a progressiva independência 

da pessoa. Por fim, a fase de resolução corresponde ao término da relação terapêutica, 

quando as necessidades iniciais são satisfeitas e a pessoa se encontra capacitada para 

gerir de forma autónoma a sua situação, ocorrendo uma desvinculação saudável da 

relação estabelecida (Peplau, 1990; Almeida et al., 2005). 

Ao longo destas fases, o enfermeiro assume diferentes papéis terapêuticos, 

nomeadamente o de pessoa de recurso, orientador, professor, conselheiro e líder. Estes 

papéis não são rígidos, mas ajustam-se às necessidades da pessoa e ao momento 

específico da relação, permitindo ao enfermeiro facilitar a expressão emocional, 

promover a compreensão da experiência vivida e apoiar o desenvolvimento de 

competências adaptativas. Esta flexibilidade reforça a natureza dinâmica da relação 

terapêutica e evidencia a importância do enfermeiro enquanto agente ativo no processo 

de cuidar (Bittencourt et al., 2018). 

No contexto da prática do EEESMP a Teoria das Relações Interpessoais oferece 

um referencial estruturante para a intervenção clínica, ao reforçar a centralidade da 

relação terapêutica como instrumento fundamental do cuidado. A capacidade de 
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estabelecer uma relação de confiança, sustentada na comunicação terapêutica e na 

presença intencional, constitui um elemento essencial da prática especializada, 

permitindo cuidados centrados na pessoa, respeitadores da sua singularidade e 

promotores da autonomia e do autoconhecimento. 

A aplicação da teoria de Peplau na prática clínica em saúde mental permite ao 

EE compreender o cuidar como um processo relacional contínuo, no qual o enfermeiro 

não se limita a intervir sobre sintomas ou comportamentos, mas acompanha a pessoa 

na construção de significados e no fortalecimento dos seus recursos internos (Peplau, 

1992). Deste modo, a teoria sustenta uma prática clínica reflexiva e humanizada, em 

que a relação terapêutica se assume como meio privilegiado para promover mudanças 

positivas e favorecer o bem-estar psicológico e social da pessoa. 

A Teoria das Relações Interpessoais de Hildegard Peplau apresenta contributos 

particularmente relevantes para a prática do EEESMP, ao conceber a relação 

terapêutica como elemento central do processo de cuidar. Esta perspetiva exige do 

enfermeiro um elevado nível de consciência de si, bem como competências relacionais 

e comunicacionais que permitam estabelecer uma relação profissional intencional, ética 

e terapêutica, orientada para as necessidades da pessoa. 

O exercício da enfermagem especializada em saúde mental pressupõe que o 

enfermeiro mobilize a sua própria pessoa como instrumento terapêutico, reconhecendo 

a influência das suas atitudes, emoções, valores e experiências pessoais na relação 

estabelecida com a pessoa cuidada. Este princípio encontra consonância com o domínio 

do autoconhecimento e desenvolvimento pessoal definido pela Ordem dos Enfermeiros 

(OE), enquanto competência central do EE, sendo determinante para a construção de 

relações terapêuticas eficazes e seguras (Regulamento nº515/2018, 2018). 

Neste enquadramento, a teoria de Peplau sustenta uma prática clínica baseada 

na comunicação terapêutica, na empatia e no respeito pela individualidade da pessoa, 

promovendo cuidados centrados na pessoa e não apenas na sintomatologia 

apresentada. O EEESMP, ao longo do processo de cuidar, estabelece uma relação que 

permite à pessoa expressar emoções, clarificar significados e desenvolver maior 

compreensão sobre a sua experiência, potenciando ganhos em saúde mental. 

A dinâmica relacional proposta por Peplau encontra ainda correspondência nas 

competências específicas do EE, nomeadamente no apoio à pessoa, família, grupos e 

comunidade ao longo do ciclo de vida, na promoção e recuperação da saúde mental e 

na prestação de cuidados psicoterapêuticos, psicossociais e psicoeducacionais. A 

relação terapêutica constitui, assim, o alicerce que permite ao EE avaliar necessidades, 

planear intervenções e acompanhar a pessoa de forma contínua e ajustada ao seu 

contexto (OE, 2011). 
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Adicionalmente, a Teoria das Relações Interpessoais valoriza o caráter dinâmico 

do processo de cuidar, reconhecendo que a relação entre enfermeiro e pessoa evolui 

ao longo do tempo e constrói-se em interação com fatores familiares, culturais e sociais. 

Esta visão é reforçada por Bittencourt et al. (2018), ao salientarem que a teoria de 

Peplau possibilita o crescimento conjunto de enfermeiro e pessoa cuidada, integrando 

outros agentes significativos no processo de cuidado, como a família e o contexto 

sociocultural. 

A aplicação da teoria de Peplau na prática do EEESMP contribui para uma 

abordagem humanizada e ética do cuidado, promotora da autonomia, do 

autoconhecimento e da participação ativa da pessoa no seu processo de saúde. Ao 

privilegiar a relação terapêutica como meio de intervenção, esta teoria reforça a 

identidade da enfermagem de saúde mental enquanto prática especializada, relacional 

e cientificamente fundamentada.  

Na prática clínica desenvolvida ao longo dos diferentes contextos de estágio, a 

Teoria das Relações Interpessoais de Hildegard Peplau constituiu um referencial 

orientador da intervenção do EEESMP, ao sustentar a centralidade da relação 

terapêutica enquanto instrumento fundamental do cuidar. 

No contexto comunitário, a aplicação desta teoria foi particularmente evidente no 

trabalho desenvolvido com cuidadores informais. Desde o primeiro contacto, foi possível 

identificar a fase de orientação, na qual os cuidadores expressaram necessidades 

associadas à sobrecarga emocional e às dificuldades inerentes ao papel de cuidar, 

sendo privilegiada a escuta ativa, a validação emocional e a criação de uma relação de 

confiança. À medida que a relação terapêutica se foi consolidando, emergiu a fase de 

identificação, permitindo aos cuidadores reconhecer o enfermeiro como figura de apoio 

e participar de forma mais ativa no processo de cuidado. A fase de exploração 

concretizou-se através da partilha e treino de estratégias de autocuidado, gestão 

emocional e mobilização de recursos de apoio, promovendo o desenvolvimento de 

competências adaptativas. Por fim, a fase de resolução traduziu-se no reforço da 

autonomia dos cuidadores e na sua capacitação para gerir de forma mais eficaz o seu 

papel, ocorrendo uma desvinculação progressiva e saudável da relação terapêutica. 

Adicionalmente, no estágio realizado no Centro de Respostas Integradas (CRI), 

a Teoria das Relações Interpessoais sustentou a realização de consultas estruturadas 

no âmbito do projeto de prevenção da recaída. A fase de orientação esteve presente no 

início das consultas, através da clarificação, dos objetivos, da intervenção e da 

identificação das necessidades e expectativas da pessoa. Na fase de identificação, foi 

construída uma relação terapêutica baseada na confiança e na comunicação 

terapêutica, favorecendo a adesão ao processo de cuidado e a definição conjunta de 
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objetivos. A fase de exploração foi operacionalizada através da utilização de estratégias 

psicoeducativas e de materiais de apoio, nomeadamente o folheto informativo, enquanto 

recursos facilitadores da reflexão, do treino de competências e da autorregulação. A 

fase de resolução correspondeu ao reforço das competências adquiridas, promovendo 

a autonomia da pessoa na gestão de situações de risco e na prevenção da recaída. 

Nestes contextos, o enfermeiro assumiu diferentes papéis terapêuticos descritos 

por Peplau, ajustando a intervenção às necessidades da pessoa e ao momento da 

relação terapêutica. Deste modo, a aplicação da Teoria das Relações Interpessoais 

permitiu uma prática clínica intencional, reflexiva e centrada na pessoa, evidenciando a 

relação terapêutica como eixo estruturante da intervenção em saúde mental e 

psiquiátrica. 

 

1.2.  TEORIA DAS TRANSIÇÕES DE AFAF MELEIS 

A Teoria das Transições, desenvolvida por Afaf Ibrahim Meleis, constitui um 

referencial teórico de médio alcance que coloca a experiência humana de mudança no 

centro do cuidado de enfermagem. Esta teoria parte do pressuposto de que as pessoas, 

ao longo do ciclo de vida, enfrentam múltiplas transições que influenciam profundamente 

o seu estado de saúde, a identidade, os papéis sociais e as relações interpessoais. Para 

Meleis, a transição não deve ser entendida como um evento isolado, mas como um 

processo dinâmico e complexo, que se desenrola ao longo do tempo e que pode expor 

a pessoa a períodos de maior vulnerabilidade, exigindo acompanhamento e intervenção 

especializada por parte da enfermagem (Meleis et al., 2000; Meleis, 2010). 

No âmbito desta teoria, a transição é definida como um processo que ocorre 

quando a pessoa vivencia mudanças significativas na sua vida, sejam estas de natureza 

desenvolvimental, situacional, organizacional ou relacionadas com a saúde e a doença. 

Estas mudanças implicam uma reorganização dos padrões de comportamento, das 

relações, dos papéis e do modo como a pessoa se percebe a si própria e ao mundo que 

a rodeia. Meleis salienta que as transições são simultaneamente resultado de mudança 

e geradoras de mudança, sendo que nem toda a mudança constitui uma transição, mas 

toda a transição envolve necessariamente mudança, com impacto na continuidade e 

coerência da experiência de vida (Meleis et al., 2000; Meleis, 2010). 

A teoria reconhece que as transições podem assumir diferentes tipos e padrões, 

podendo ocorrer de forma isolada ou múltipla, sequencial ou simultânea, relacionada ou 

não relacionada. Esta multiplicidade contribui para a complexidade das experiências de 

transição, uma vez que a vivência simultânea de várias mudanças pode aumentar a 

exigência adaptativa e a vulnerabilidade da pessoa. A compreensão dos tipos e padrões 
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de transição permite uma leitura mais abrangente da experiência humana, evitando 

abordagens simplistas ou fragmentadas da mudança (Meleis et al., 2000). 

Meleis descreve ainda um conjunto de propriedades que caracterizam a 

experiência de transição e que ajudam a compreender a forma como esta é vivenciada. 

Entre estas propriedades destacam-se a consciencialização, o envolvimento, a 

mudança e a diferença, o espaço temporal e os acontecimentos ou pontos críticos. A 

consciencialização refere-se ao grau de perceção e reconhecimento da transição por 

parte da pessoa, sendo considerada essencial para o envolvimento ativo no processo. 

O envolvimento traduz-se na participação da pessoa na gestão da transição, 

influenciando a forma como mobiliza recursos e responde às exigências da mudança. 

As propriedades de mudança e diferença dizem respeito às transformações que 

ocorrem ao nível pessoal, relacional e social, enquanto o espaço temporal evidencia 

que a transição decorre ao longo de um período variável, desde os primeiros sinais de 

antecipação até à estabilização numa nova condição. Os acontecimentos ou pontos 

críticos correspondem a momentos significativos dentro do processo, que podem 

intensificar a vulnerabilidade e exigir maior capacidade de adaptação (Meleis et al., 

2000; Meleis, 2010). 

O processo de transição é ainda influenciado por um conjunto de condições que 

podem atuar como facilitadoras ou inibidoras. Estas condições distribuem-se em três 

grandes domínios: pessoal, comunitário e social. As condições pessoais incluem os 

significados atribuídos à experiência, as crenças, atitudes, o nível de conhecimento e a 

preparação para a transição. As condições da comunidade relacionam-se com a 

existência de redes de apoio, recursos formais e informais e acessibilidade aos cuidados 

de saúde. Já as condições da sociedade dizem respeito a normas culturais, valores 

sociais, políticas e contextos institucionais, que podem favorecer ou dificultar a 

adaptação à mudança. A consideração destas condições reforça a natureza contextual 

da transição, reconhecendo que a capacidade de adaptação não depende apenas da 

pessoa, mas também do ambiente em que esta se insere (Meleis et al., 2000; Meleis, 

2010). 

A Teoria das Transições integra ainda indicadores de processo e indicadores de 

resultado que permitem avaliar o percurso e a qualidade da transição vivenciada. Os 

indicadores de processo fornecem informação sobre a forma como a transição está a 

decorrer, incluindo sinais de envolvimento, ligação a pessoas significativas e 

profissionais de saúde, desenvolvimento de confiança e utilização de estratégias de 

coping. Por sua vez, os indicadores de resultado refletem o grau de conclusão saudável 

da transição, destacando-se a mestria, entendida como a capacidade de demonstrar 

competências e comportamentos adequados à nova condição, e a integração fluida da 
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identidade, que traduz a capacidade de incorporar a mudança na identidade pessoal de 

forma dinâmica e coerente (Meleis et al., 2000; Meleis, 2010). 

Deste modo, a Teoria das Transições oferece um quadro conceptual abrangente 

que permite compreender as experiências humanas de mudança como fenómenos 

centrais do cuidado em enfermagem. Ao integrar tipos e padrões de transição, 

propriedades da experiência, condições influenciadoras e indicadores de processo e 

resultado, esta teoria contribui para uma visão holística da pessoa e reforça a 

enfermagem enquanto disciplina científica orientada para o acompanhamento dos 

processos de adaptação, reorganização e continuidade da vida. 

De forma a sintetizar os principais componentes da Teoria das Transições, 

apresenta-se a seguinte esquematização conceptual. 

A Teoria das Transições de Afaf Meleis apresenta-se como um referencial 

particularmente consistente para sustentar a prática do EEESMP, ao permitir 

compreender o sofrimento psíquico e as vivências da pessoa em contexto de doença 

mental como experiências de mudança que afetam a identidade, os papéis, as relações 

e o projeto de vida. Ao conceptualizar a transição como um processo dinâmico, 

multidimensional e contextual, esta teoria fornece ao enfermeiro um enquadramento que 

Figura 1 – Esquematização da Teoria das Transições de Meleis Meleis (adaptado 

de Silva et al., 2019, p. 39). 
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ultrapassa a leitura sintomatológica da doença mental, valorizando a experiência 

subjetiva da pessoa e o modo como esta vivencia as transformações associadas à sua 

condição de saúde (Meleis, 2010; Meleis et al., 2000). 

Neste enquadramento, a prática do EE orienta-se para a identificação das 

transições vividas pela pessoa, reconhecendo que os processos de sofrimento, 

alteração ou perturbação mental se inscrevem frequentemente em contextos de 

múltiplas transições simultâneas, relacionadas com a saúde e a doença, mas também 

com alterações familiares, sociais, ocupacionais e identitárias. Esta compreensão 

permite uma abordagem mais abrangente e individualizada, centrada não apenas no 

episódio clínico, mas no percurso de vida e nos significados atribuídos pela pessoa à 

experiência que atravessa (Bittencourt et al., 2018). 

Esta teoria reforça ainda a importância da consciencialização como condição 

fundamental para o envolvimento ativo da pessoa no processo terapêutico. Neste 

sentido, a intervenção do EE assume um papel facilitador, promovendo a compreensão 

da mudança vivenciada, a clarificação de expectativas e a identificação de recursos 

internos e externos que favoreçam a adaptação. O acompanhamento próximo ao longo 

do tempo, característico da prática em saúde mental, permite ao enfermeiro apoiar a 

pessoa nas diferentes fases da transição, desde os momentos iniciais de instabilidade 

até à integração progressiva de uma nova condição de vida (Meleis, 2010). 

Outro contributo relevante da teoria prende-se com a valorização das condições 

pessoais, comunitárias e sociais que influenciam o processo de transição. Ao 

reconhecer que fatores como crenças, atitudes, nível de conhecimento, suporte social, 

recursos disponíveis e contextos socioculturais podem atuar como facilitadores ou 

inibidores, esta teoria sustenta uma prática sensível ao contexto e às vulnerabilidades 

específicas de cada pessoa. Neste sentido está alinhada com a abordagem holística 

preconizada pela enfermagem de saúde mental, que considera a pessoa integrada na 

família, nos grupos e na comunidade, e não dissociada do seu meio (Meleis et al., 2000; 

Silva et al., 2019). 

A avaliação contínua da experiência de transição, orientada pelos indicadores 

de processo e de resultado propostos por Meleis, constitui igualmente um elemento 

estruturante da prática do EE. Indicadores como o envolvimento, a conexão, o 

desenvolvimento de confiança e de estratégias de coping permitem monitorizar a 

evolução da pessoa ao longo do processo terapêutico, enquanto a mestria e a 

integração fluida da identidade refletem a capacidade de reorganização e adaptação a 

uma nova condição de vida. Estes indicadores sustentam uma prática clínica reflexiva, 

baseada na observação sistemática e na tomada de decisão fundamentada, orientada 
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para resultados sensíveis aos cuidados de enfermagem (Meleis, 2010; Meleis et al., 

2000). 

No contexto da enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, a Teoria das 

Transições contribui ainda para reforçar o papel do enfermeiro como facilitador de 

processos de adaptação e continuidade, promovendo a autonomia, o empoderamento 

e a reconstrução do sentido de si. Esta abordagem encontra consonância com o 

enquadramento normativo da OE, que reconhece o EE como um profissional dotado de 

competências diferenciadas para compreender os processos de sofrimento mental, 

apoiar a pessoa e a família e promover respostas adaptativas ao longo do ciclo de vida 

(Regulamento nº515/2018, 2018; Regulamento nº140/2019, 2019). 

Na prática clínica do EEESMP, a Teoria das Transições de Afaf Ibrahim Meleis 

constitui um referencial relevante para a compreensão do sofrimento psíquico, ao 

conceptualizar as experiências de saúde, doença e recuperação como processos de 

transição, entendidos como fenómenos dinâmicos de mudança que decorrem ao longo 

do tempo e que podem expor a pessoa a períodos de maior vulnerabilidade (Meleis, 

2010). Esta perspetiva permite ao EESMP enquadrar a intervenção não apenas na 

gestão da sintomatologia, mas no acompanhamento dos processos de adaptação, 

reorganização e continuidade da experiência de vida da pessoa (Meleis, 2010). 

No contexto de internamento de agudos, as pessoas acompanhadas 

encontravam-se frequentemente a vivenciar transições relacionadas com a saúde e a 

doença, caracterizadas por mudanças significativas ao nível da identidade, dos papéis 

sociais, das relações e do projeto de vida, aspetos que Meleis descreve como centrais 

na experiência de transição (Meleis, 2010). O internamento constituiu, em muitos casos, 

um acontecimento crítico no percurso de transição, intensificando a vulnerabilidade 

emocional. A intervenção do EESMP orientou-se para a identificação das transições 

vividas, promovendo a consciencialização da mudança e apoiando a pessoa na 

compreensão da sua experiência de sofrimento, bem como no desenvolvimento de 

estratégias de coping adaptativas. 

Ao longo do acompanhamento, foi possível observar indicadores do processo de 

transição, como o envolvimento progressivo da pessoa no processo terapêutico, o 

fortalecimento da ligação aos profissionais de saúde e a mobilização gradual de 

recursos pessoais e contextuais, indicadores que, segundo Meleis, permitem 

monitorizar a evolução da transição e ajustar a intervenção de enfermagem (Meleis, 

2010). 

No estágio realizado no CRI, a Teoria das Transições sustentou igualmente a 

prática clínica, particularmente no âmbito do projeto de prevenção da recaída e da 

realização de consultas estruturadas. As pessoas acompanhadas encontravam-se 
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frequentemente em transições prolongadas, associadas à recuperação de 

comportamentos aditivos, envolvendo a reconstrução da identidade, a redefinição de 

papéis sociais e a integração de novos estilos de vida, processos que exigem 

acompanhamento continuado e sensível às condições pessoais, comunitárias e sociais 

que influenciam a adaptação (Meleis, 2010). A intervenção do EESMP centrou-se na 

promoção da consciencialização do processo de mudança, na identificação de fatores 

de risco e de proteção e no reforço de competências que favorecessem a autonomia e 

a gestão de situações de vulnerabilidade. 

Deste modo, a Teoria das Transições sustenta a prática clínica do EEESMP ao 

oferecer um enquadramento que reconhece os processos de mudança como 

fenómenos centrais do cuidado, orientando a intervenção para a facilitação de 

transições saudáveis, para o fortalecimento da adaptação e para a promoção da 

autonomia e do bem-estar psicológico e social da pessoa (Meleis, 2010). 

Assim, ao integrar a Teoria das Transições na sua prática clínica, o EEESMP 

dispõe de um referencial teórico que sustenta uma intervenção centrada na pessoa, 

orientada para a compreensão dos processos de mudança, para a facilitação de 

transições saudáveis e para a promoção do bem-estar psicológico e social. Esta teoria 

reforça a enfermagem enquanto disciplina científica autónoma, capaz de articular 

conhecimento teórico, prática clínica e tomada de decisão ética, sustentando cuidados 

especializados que reconhecem a complexidade da experiência humana e a 

singularidade de cada percurso de vida.



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. DESCRIÇÃO DO CONTEXTO CLÍNICO 



 

18 

 

Neste capítulo será realizada a contextualização dos três contextos de estágio que 

integraram a componente clínica do presente percurso formativo. Os ensinos clínicos de 

natureza profissional decorreram em diferentes contextos de cuidados, permitindo o 

contacto com distintas realidades assistenciais e a mobilização de competências 

específicas do EEESMP. Cada estágio contemplou a realização de duzentas horas 

presenciais. 

O primeiro estágio decorreu em contexto comunitário, numa Unidade de Cuidados 

na Comunidade (UCC) localizada no norte do país, entre os meses de maio e julho de 

2025. Este contexto permitiu o desenvolvimento de intervenções dirigidas à promoção da 

saúde mental, prevenção da doença e capacitação de indivíduos, grupos e comunidade. 

Posteriormente, o segundo estágio realizou-se em contexto hospitalar, num serviço 

de internamento de psiquiatria de agudos de uma unidade hospitalar do norte do país, entre 

outubro e dezembro de 2025. Este contexto caracterizou-se pela prestação de cuidados 

especializados a pessoas em situação de crise aguda, exigindo intervenções terapêuticas 

diferenciadas e orientadas para a estabilização clínica. 

Por último, o terceiro estágio decorreu em contexto de unidade especializada, no 

Instituto para os Comportamentos Aditivos e Dependências (ICAD), igualmente situado no 

norte do país, entre janeiro e março de 2026. Este contexto possibilitou o contacto com a 

área das dependências e comportamentos aditivos, privilegiando intervenções centradas 

na reabilitação, prevenção da recaída e promoção da recuperação. 

A diversidade dos contextos de estágio constituiu uma mais-valia no percurso 

formativo, ao proporcionar experiências complementares em diferentes níveis de cuidados 

e junto de populações com necessidades distintas em saúde mental. 

 

2.1.  ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL EM INTERNAMENTO DE 

AGUDOS 

O Estágio de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica – Opção I, orientado 

para a prestação de cuidados de saúde mental em contexto de internamento de agudos, 

decorreu entre 29 de setembro e 23 de dezembro de 2025, num serviço de psiquiatria de 

uma unidade hospitalar da região norte do país, com uma carga horária total de 200 horas. 

Este contexto caracteriza-se por uma dinâmica multidisciplinar e humanizada, centrada na 

pessoa em sofrimento psíquico agudo e orientada para a promoção da sua recuperação e 

reintegração psicossocial. 
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O estágio teve como principais objetivos o aprofundamento de conhecimentos e o 

desenvolvimento de competências no cuidado à pessoa em situação de agudização da 

doença mental, numa perspetiva holística e centrada na pessoa, bem como o 

desenvolvimento de competências específicas no âmbito da intervenção psicoterapêutica, 

nomeadamente ao nível da relação de ajuda, do aconselhamento, da utilização de técnicas 

de relaxamento e da intervenção em crise. Pretendeu-se ainda promover a colaboração e 

a partilha de conhecimento com a equipa de enfermagem, através da dinamização de uma 

sessão de formação, contribuindo para a reflexão crítica e a atualização das práticas em 

saúde mental. Paralelamente, o estágio visou a promoção da dignidade, autonomia e bem-

estar da pessoa em situação de vulnerabilidade, assegurando cuidados seguros, 

humanizados e eticamente fundamentados, bem como o desenvolvimento de uma reflexão 

crítica sobre a prática clínica desenvolvida, sustentada nos fundamentos teóricos da 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, enquanto processo contínuo de 

aprendizagem e desenvolvimento profissional. 

O serviço dispõe de 40 camas de internamento, distribuídas por alas masculinas e 

femininas, incluindo dois quartos de isolamento. As instalações foram concebidas de modo 

a garantir segurança, conforto e privacidade, integrando gabinetes de enfermagem (um por 

ala), uma sala de psicoterapia, uma sala de atividades e espaços comuns que promovem 

o convívio e a partilha entre utentes. Existe ainda um espaço exterior ajardinado e uma 

sala equipada para atividades físicas, o que contribui para um ambiente terapêutico mais 

humanizado e promotor de bem-estar. 

A equipa multidisciplinar é composta por médicos psiquiatras, enfermeiros, 

psicólogos, técnicos ocupacionais, assistentes sociais, assistentes operacionais, 

seguranças, funcionários de limpeza e uma secretária de unidade. Entre os enfermeiros, 

13 são generalistas e 10 são especialistas em saúde mental e psiquiátrica, assegurando 

uma intervenção técnica e relacional abrangente. A diversidade profissional e a 

colaboração interdisciplinar constituem um dos pilares fundamentais deste serviço, 

permitindo uma resposta integrada às diferentes dimensões da doença mental. 

Os internamentos resultam, maioritariamente, de encaminhamentos a partir do 

serviço de urgência psiquiátrica ou das consultas externas de psiquiatria, e destinam-se a 

pessoas em situação de crise ou descompensação aguda, quer por exacerbação de 

patologia pré-existente, quer por primeiro episódio psicótico ou de etiologia desconhecida. 

A duração do internamento é limitada, uma vez que se trata de uma unidade de curta 

permanência, sendo o principal objetivo estabilizar o quadro clínico e preparar a pessoa 

para o regresso ao domicílio ou para encaminhamento adequado. 

A população internada apresenta uma tipologia heterogénea, abrangendo faixas 

etárias desde o início da idade adulta até à pessoa idosa. Observou-se que nos homens 
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predominam os transtornos psicóticos e as alterações de comportamento associadas, 

enquanto nas mulheres são mais frequentes os transtornos do humor. Após a estabilização 

clínica, os utentes podem ter diferentes destinos: alta para o domicílio, transferência interna 

por intercorrências orgânicas ou transferência interinstitucional para outras unidades 

especializadas. 

No contexto da enfermagem especializada, o EEESMP assume um papel 

essencial, desenvolvendo intervenções psicoterapêuticas individuais e de grupo orientadas 

para a promoção da autorregulação emocional, do insight e da reintegração social. Entre 

as intervenções grupais mais frequentes destacam-se as sessões de relaxamento e 

psicoeducação, geralmente realizadas na sala de atividades ou na sala de psicoterapia, 

conforme a disponibilidade dos espaços. Quando se exige maior controlo do ambiente 

(como nas sessões de relaxamento), a intervenção pode ocorrer em salas das consultas 

externas, garantindo as condições adequadas para um ambiente tranquilo e sem estímulos 

externos. 

As atividades psicoterapêuticas são planeadas e registadas internamente, em 

suporte de papel, onde consta a identificação do dinamizador, os participantes e a 

intervenção realizada. O registo pode também ser efetuado em suporte informático sob a 

forma de notas de enfermagem, embora estas intervenções ainda não gerem indicadores 

de atividade ou de resultado. 

O Serviço de Psiquiatria integra, para além do Serviço de Internamento, a Consulta 

Externa e o Serviço de Internamento Parcial, este último com capacidade para 12 utentes. 

O acesso ao Internamento Parcial pode ser proposto pelo Serviço de Internamento, pela 

Consulta Externa ou pelo Serviço de Urgência, sendo a admissão dos utentes discutida 

numa reunião de grupo realizada semanalmente, destinada à avaliação de novas 

inclusões. 

Os cuidados de saúde no Serviço de Internamento Parcial são assegurados pela 

mesma equipa multidisciplinar anteriormente referida, no horário compreendido entre as 

9h e as 17h, de segunda a sexta-feira. 

Os EEESMP desenvolvem, ao longo da semana, intervenções terapêuticas de 

natureza individual e em grupo, integradas na dinâmica assistencial do serviço e em 

articulação com os restantes profissionais da equipa multidisciplinar. 

Inserida numa equipa experiente e comprometida, que conjuga conhecimento 

técnico, sensibilidade clínica e trabalho colaborativo, a experiência de estágio revelou-se 

particularmente enriquecedora, possibilitando a integração na dinâmica da equipa, a 

participação ativa nas atividades assistenciais e o desenvolvimento de competências 

especializadas no acompanhamento da pessoa em sofrimento psíquico agudo, com 

destaque para a intervenção em crise, a comunicação terapêutica e a relação de ajuda. 
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Deste modo, o contexto em que o estágio decorreu assumiu-se como um espaço 

privilegiado de aprendizagem e crescimento profissional, favorecendo o desenvolvimento 

das competências comuns do EE, bem como das competências específicas do EEESMP. 

A presença de um número significativo de enfermeiros especialistas no serviço permitiu um 

acompanhamento próximo e consistente das atividades realizadas, promovendo 

momentos regulares de reflexão crítica sobre a prática, fundamentais para a consolidação 

de uma intervenção especializada, consciente e fundamentada. 

 

2.2.  ESTÁGIO DE NATUZA PROFISSIONAL NA COMUNIDADE 

O Estágio de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica – Opção I, orientado 

para a prática de cuidados de saúde mental em contexto comunitário, foi realizado numa 

UCC da Unidade Local de Saúde (ULS) situada na região Norte. Decorreu entre 5 de maio 

e 11 de julho de 2025, com uma carga horária de 200h sob a tutoria de um enfermeiro 

EESMP. Os objetivos a atingir neste estágio foram: -Desenvolver competências técnicas, 

relacionais e éticas no âmbito da Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica  em contexto 

comunitário e escolar; - Promover a saúde mental das crianças e adolescentes através do 

desenvolvimento de competências socioemocionais, como estratégia de prevenção 

primária de situações de crise; - Contribuir para a literacia emocional e para a redução do 

risco de desenvolvimento de perturbações emocionais e comportamentais; - Refletir 

criticamente sobre a prática e integrar estratégias baseadas na evidência, articuladas com 

o tema geral da intervenção em crise, ainda que neste contexto o enfoque recaia 

essencialmente sobre a prevenção da crise em idade escolar.  

A UCC tem por missão contribuir para a melhoria do estado de saúde da população 

da sua área geográfica de intervenção, promovendo ganhos em saúde e colaborando 

diretamente para o cumprimento da missão do Agrupamento de Centros de Saúde em que 

se insere. 

Esta unidade funcional presta cuidados de saúde, apoio psicológico e social, de 

âmbito domiciliário e comunitário, dirigidos sobretudo a pessoas, famílias e grupos em 

situação de vulnerabilidade, risco ou dependência física e funcional, bem como a indivíduos 

com doença que requeira acompanhamento de proximidade. Desenvolve ainda ações de 

educação para a saúde, integra redes de apoio à família e participa na implementação de 

projetos e unidades móveis de intervenção na comunidade. 

Instalada no rés-do-chão de um edifício que congrega outras unidades funcionais 

de uma ULS da zona norte, partilha o espaço com duas Unidades de Saúde Familiar (USF), 

localizadas em pisos distintos. A equipa multidisciplinar integra enfermeiros, psicólogo, 
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assistente social, fisioterapeuta e outros profissionais de saúde, que atuam de forma 

articulada, interdisciplinar e centrada nas necessidades da população local. 

Nesta unidade, exerce funções apenas um EEESMP, cuja intervenção se estende 

para além das atividades inerentes ao programa de Saúde Escolar (SE). Este profissional 

tem vindo a desenvolver um projeto dirigido aos cuidadores informais, com o objetivo de 

promover o bem-estar psicológico, prevenir o desgaste emocional e reforçar as 

competências de coping e de autocuidado. No âmbito deste projeto, são realizadas 

consultas individuais e sessões de grupo, que proporcionam um espaço de partilha, apoio 

e capacitação, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida dos cuidadores e das 

pessoas de quem cuidam. 

Foi neste contexto que decorreu o estágio de natureza profissional em Enfermagem 

de Saúde Mental e Psiquiátrica – Opção I, o qual permitiu vivenciar a prática de cuidados 

em contexto comunitário e aprofundar a compreensão do papel do EE na promoção da 

saúde mental. 

 

2.3.  ESTÁGIO DE NATUREZA PROFISSIONAL EM UNIDADES 

ESPECIALIZADAS  

O estágio de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica – Opção I, orientado para 

a prestação de cuidados em contexto de unidades especializadas, decorreu entre 5 de 

janeiro e 31 de março de 2026, no Instituto para os Comportamentos Aditivos e 

Dependências (ICAD), integrado num Centro de Respostas Integradas (CRI) localizado 

num polo da região norte do país, com uma carga horária total de 200 horas. Este contexto 

caracteriza-se por uma intervenção multidisciplinar dirigida à prevenção, tratamento e 

reabilitação de pessoas com comportamentos aditivos e dependências, privilegiando uma 

abordagem integrada, centrada na pessoa e promotora da recuperação. 

O estágio teve como principal finalidade o desenvolvimento das competências 

comuns e específicas do EEESMP, particularmente no âmbito da intervenção junto da 

pessoa com dependência, da promoção da saúde mental, da prevenção da recaída e da 

capacitação para a mudança comportamental. Pretendeu-se igualmente aprofundar 

conhecimentos relativos aos circuitos assistenciais na área dos comportamentos aditivos, 

bem como desenvolver capacidades de intervenção terapêutica, psicoeducativa e 

relacional ajustadas às necessidades desta população. 

O serviço apresenta como uma das principais áreas de intervenção os programas 

de substituição opiácea, nomeadamente através da administração de metadona em regime 

de alto limiar, com diferentes periodicidades de dispensa, consoante o plano terapêutico 
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definido para cada utente, podendo assumir caráter diário, bissemanal ou semanal. 

Paralelamente, desenvolve intervenção comunitária através da equipa de rua, na qual a 

equipa de enfermagem assume um papel ativo, assegurando a administração de metadona 

de baixo limiar, cuidados de proximidade e estratégias de redução de riscos e minimização 

de danos. 

No âmbito da equipa de rua, realizam-se ainda, duas vezes por mês, consultas 

médicas e de enfermagem em unidade móvel, dirigidas aos utentes que pretendam aderir 

ou manter acompanhamento clínico. A ronda da tarde assume uma vertente 

predominantemente social e humanitária, centrada na distribuição de lanches, roupa e 

material de consumo seguro, como kits de agulhas e seringas, constituindo uma importante 

estratégia de contacto, vinculação terapêutica e promoção da saúde. 

Existe igualmente articulação com unidades de internamento especializadas, 

possibilitando o encaminhamento de utentes que reúnam critérios clínicos e manifestem 

motivação para realizar programas de desabituação em regime de internamento, 

favorecendo a continuidade de cuidados e a integração em respostas terapêuticas 

diferenciadas. 

A equipa multidisciplinar é constituída por seis enfermeiros, dos quais três são 

EEESMP, uma enfermeira com formação especializada em Enfermagem Médico-Cirúrgica 

e dois enfermeiros generalistas. Integram ainda a equipa três psicólogos, dois médicos 

psiquiatras, duas assistentes sociais, duas assistentes operacionais e três assistentes 

técnicas afetas ao secretariado e atendimento da unidade. A diversidade profissional e a 

articulação entre saberes constituem elementos fundamentais para uma resposta 

integrada e centrada na pessoa. 

A população acompanhada é heterogénea, integrando pessoas com dependência 

de álcool, substâncias psicoativas ilícitas, jogo patológico e situações de policonsumo, 

frequentemente associadas a vulnerabilidade psicossocial, exclusão social e comorbilidade 

psiquiátrica. Tal realidade exige intervenções individualizadas, sustentadas na relação 

terapêutica, no respeito pela autonomia e na promoção de mudanças graduais e realistas. 

No decorrer do estágio, foram desenvolvidas diversas atividades relevantes para o 

percurso formativo, destacando-se a elaboração de um projeto de consulta estruturada de 

enfermagem centrada na prevenção da recaída, reconhecendo a recaída como um 

momento crítico que exige intervenção especializada e estratégias de suporte contínuo. 

Este projeto permitiu identificar necessidades concretas do contexto assistencial e propor 

uma resposta ajustada à realidade do serviço. 

Foram ainda elaborados materiais psicoeducativos, nomeadamente um folheto 

informativo e um cartão de incentivo à adesão ao tratamento, dirigidos à população 

acompanhada, bem como dinamizada uma ação de formação para os profissionais, 
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promovendo reflexão e partilha de conhecimento no âmbito da intervenção em crise e da 

prevenção da recaída. 

A experiência de estágio revelou-se particularmente enriquecedora, não só pela 

oportunidade de contacto com uma área até então menos conhecida, mas também pela 

compreensão do percurso terapêutico realizado pela pessoa com dependência antes da 

eventual referenciação para internamento. Esta perceção revelou-se especialmente 

significativa ao constatar, em contexto real, o encaminhamento de um utente acompanhado 

pela equipa de rua para internamento de desabituação e posterior integração em 

comunidade terapêutica, evidenciando a importância da articulação entre respostas e da 

continuidade dos cuidados. 

Deste modo, o contexto em que o estágio decorreu assumiu-se como um espaço 

privilegiado de aprendizagem, permitindo consolidar competências especializadas na área 

das dependências, aprofundar conhecimentos sobre modelos de intervenção comunitária 

e especializada, e reforçar a importância do papel do EEESMP na promoção da 

recuperação, prevenção da recaída e reinserção social da pessoa com comportamentos 

aditivos. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. AQUISIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFERMEIRO 
ESPECIALISTA  
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As competências comuns do EE constituem um referencial estruturante da prática 

de enfermagem especializada, sustentando uma atuação profissional qualificada, 

autónoma, ética e responsável nos diversos contextos de prestação de cuidados. Estas 

competências resultam do aprofundamento dos domínios de atuação do enfermeiro de 

cuidados gerais e traduzem-se na capacidade de mobilizar conhecimentos, habilidades e 

atitudes de forma integrada, reflexiva e contextualizada, face à complexidade das situações 

clínicas e às necessidades singulares da pessoa, família e comunidade (Regulamento nº 

140/2019, 2019). 

O conceito de competência em enfermagem é entendido como um processo 

dinâmico e em permanente construção, que ultrapassa a mera execução técnica e implica 

tomada de decisão fundamentada, pensamento crítico, responsabilidade profissional e 

capacidade de adaptação a contextos clínicos diferenciados. Neste sentido, a competência 

constrói-se a partir da integração do conhecimento científico, da prática clínica e da postura 

profissional, desenvolvendo-se de forma progressiva através da experiência em contexto 

real, da reflexão crítica sobre a prática e da incorporação dos princípios éticos e 

deontológicos no exercício profissional (Sapeta, 2013). O Regulamento nº 140/2019 

(2019), define estas competências como transversais a todas as áreas de especialidade, 

aplicáveis em todos os contextos de cuidados, visando garantir elevados padrões de 

qualidade, segurança, ética e humanização dos cuidados de enfermagem (OE, 2019). Este 

enquadramento normativo reforça a importância de uma prática especializada sustentada 

na evidência científica, na comunicação terapêutica e na relação de ajuda, elementos 

centrais da intervenção do EE e fundamentais para o estabelecimento de relações 

terapêuticas eficazes (Sequeira, 2015). 

Paralelamente, o exercício da prática especializada exige uma atuação eticamente 

fundamentada, orientada pelos princípios da dignidade da pessoa humana, da 

responsabilidade profissional e da tomada de decisão ética em contextos de incerteza e 

complexidade. A integração dos referenciais éticos, deontológicos e legais constitui, assim, 

um pilar essencial do desenvolvimento das competências comuns, sustentando uma 

prática segura, responsável e socialmente comprometida (Nunes & Amaral, 2022). 

Deste modo, o desenvolvimento das competências comuns do EE assume um 

papel central na consolidação da identidade profissional, promovendo uma prática clínica 

autónoma, reflexiva e ética, orientada para a melhoria contínua da qualidade dos cuidados 

e para a resposta adequada às exigências crescentes dos serviços de saúde.  

Assim, ao longo deste capítulo será realizada uma reflexão sobre o 

desenvolvimento das competências comuns do EE nos diferentes contextos de estágio, 

evidenciando de que forma as experiências e intervenções desenvolvidas contribuíram 

para a aquisição e consolidação dessas competências na prática clínica. 
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3.1. OS DOMÍNIOS DE COMPETÊNCIAS COMUNS DOS ENFERMEIROS 

ESPECIALISTAS 

De acordo com o Regulamento nº 140/2019 (2019), consideram-se competências comuns 

aquelas que são partilhadas por todos os EE, independentemente da sua área de 

especialidade, e que se manifestam através da elevada capacidade de conceção, gestão 

e supervisão de cuidados, bem como do suporte ao exercício profissional especializado 

nos domínios da formação, investigação e assessoria. 

 

As Competências Comuns do EE encontram-se organizadas em quatro domínios, 

conforme definido no Regulamento n.º 140/2019: 

 

A) Responsabilidade profissional, ética e legal (A1, A2); 

B) Melhoria contínua da qualidade (B1, B2 e B3); 

C) Gestão dos cuidados (C1 e C2); 

D) Desenvolvimento das aprendizagens profissionais (D1 e D2). 

 

Estes domínios constituem um quadro orientador para o exercício da prática 

especializada, devendo ser desenvolvidos ao longo do percurso formativo e consolidados 

nos diferentes contextos de estágio, contribuindo para uma prática de enfermagem 

diferenciada, segura e centrada na pessoa. 

 

3.1.1. Domínio da Responsabilidade profissional e ética legal  

A prática de enfermagem em Portugal encontra-se enquadrada por princípios 

éticos, deontológicos e legais que orientam o exercício profissional e garantem a proteção 

da dignidade, dos direitos e da autonomia da pessoa. De acordo com o Código 

Deontológico da OE, as intervenções de enfermagem devem ser realizadas com a 

preocupação da defesa da liberdade e da dignidade da pessoa humana, constituindo estes 

valores um eixo central da atuação profissional (OE, 2015). 

No âmbito da prática especializada, o Regulamento das Competências Comuns do 

EE, Regulamento n.º 140/2019, DR, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2019 

(Regulamento nº 140/2019, p. 4745), define que as competências que abrangem o domínio 

da responsabilidade profissional, ética e legal são as seguintes: 
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“a) Desenvolve uma prática profissional, ética e legal, na área de 

especialidade, agindo de acordo com as normas legais, os princípios éticos e 

a deontologia profissional (A1)”; 

“b) Garante práticas de cuidados que respeitem os direitos humanos e 

as responsabilidades profissionais (A2)”. 

 

Ao longo dos contextos de estágio foi possível evidenciar o desenvolvimento 

progressivo destas competências, nomeadamente através da tomada de decisão clínica 

fundamentada, sustentada no conhecimento científico, na experiência adquirida e na 

avaliação global e estruturada da pessoa em contexto de saúde mental e psiquiátrica. Em 

contexto de internamento de agudos, estas competências foram particularmente 

mobilizadas na intervenção junto de pessoas em situação de crise psiquiátrica, exigindo 

uma avaliação contínua do estado mental, adequação das intervenções às necessidades 

identificadas e respeito pela dignidade e segurança da pessoa. No estágio em contexto de 

unidades especializadas na área dos comportamentos aditivos e dependências, destacou-

se a necessidade de adequar os cuidados às características individuais da pessoa com 

comportamento aditivo, promovendo uma abordagem terapêutica baseada na relação de 

ajuda, na escuta ativa e no respeito pela autonomia e motivação da pessoa para a 

mudança. Já no contexto comunitário, tornou-se fundamental adaptar a comunicação e as 

intervenções às características das crianças, adolescentes e famílias, assegurando a 

confidencialidade da informação e o respeito pelos direitos da pessoa. A elaboração de 

planos de cuidados individualizados, ajustados às necessidades identificadas e às 

respostas humanas observadas, bem como a avaliação e partilha dos resultados das 

intervenções, permitiram demonstrar a mobilização da competência A1.1, associada à 

tomada de decisão segundo princípios, valores e normas deontológicas, e da competência 

A1.3, relacionada com a avaliação do processo e dos resultados da decisão clínica 

(Regulamento nº140/2019, 2019).  

A prestação de cuidados centrados na pessoa, o respeito pela sua singularidade, a 

salvaguarda da confidencialidade da informação e a promoção da autonomia constituíram 

princípios transversais à prática desenvolvida, refletindo uma intervenção humanizada e 

eticamente sustentada. No contexto de unidades especializadas na área dos 

comportamentos aditivos e dependências, procurou-se envolver a pessoa na definição de 

objetivos terapêuticos e estratégias de prevenção da recaída, respeitando o seu ritmo e 

motivação para a mudança. Em contexto de internamento de agudos, foi igualmente 

fundamental garantir o respeito pela dignidade e direitos da pessoa em situações de maior 

desorganização psíquica e vulnerabilidade emocional. Estas dimensões permitiram 

evidenciar a competência A2.1, relativa à promoção e proteção dos direitos humanos, 
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particularmente relevante em contextos de saúde mental, marcados por situações de 

vulnerabilidade, sofrimento psíquico e, em alguns casos, limitação temporária da 

autodeterminação. 

A intervenção em crise constituiu um contexto particularmente relevante para o 

desenvolvimento das competências éticas e legais do EEESMP. De acordo com Simões e 

Loureiro (2026), a intervenção em crise ocorre frequentemente em situações de elevada 

vulnerabilidade e sofrimento emocional, exigindo dos profissionais uma tomada de decisão 

célere, mas simultaneamente sustentada nos princípios éticos da autonomia, beneficência, 

não maleficência e justiça. Neste âmbito, tornou-se fundamental reconhecer a pessoa 

como participante ativa no processo terapêutico, promovendo a sua participação nas 

decisões sempre que o seu estado clínico o permitiu e garantindo o acesso à informação 

necessária para um consentimento informado. 

Durante a intervenção junto de pessoas em situação de crise psiquiátrica foi 

igualmente necessário ponderar a articulação entre o respeito pela autodeterminação e a 

responsabilidade profissional de garantir a segurança da pessoa. Em algumas situações, 

particularmente quando existia risco de comportamento autodestrutivo ou diminuição da 

capacidade de julgamento decorrente da situação de crise, a tomada de decisão exigiu 

uma análise ética cuidada, procurando assegurar simultaneamente a proteção da pessoa 

e o respeito pela sua dignidade e direitos fundamentais. 

A confidencialidade da informação assumiu igualmente particular relevância, sendo 

assegurada em todos os contextos de estágio. Contudo, tal como referido pelas autoras, 

em situações de risco significativo para a própria pessoa ou para terceiros, a proteção da 

vida e da segurança pode justificar a partilha de informação estritamente necessária com 

os elementos envolvidos no processo de cuidados, respeitando sempre os limites éticos, 

legais e deontológicos da profissão. Paralelamente, procurou-se garantir uma intervenção 

livre de julgamentos, centrada na singularidade da pessoa e culturalmente sensível, 

promovendo o acesso equitativo aos cuidados e o respeito pela dignidade humana, 

princípios fundamentais da prática especializada em saúde mental e psiquiátrica (Simões 

& Loureiro, 2026). 

Estas situações refletem os dilemas éticos descritos por Simões e Loureiro (2026), 

particularmente na gestão do equilíbrio entre a autonomia da pessoa e o dever profissional 

de proteção, frequentemente presente nos contextos de intervenção em crise. 

A mobilização destes princípios éticos revelou-se particularmente relevante ao 

longo dos diferentes contextos de estágio, especialmente em situações que exigiram uma 

avaliação cuidada dos direitos, necessidades e vulnerabilidades da pessoa. 
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Neste sentido, foi necessário, em diversos momentos, proceder à ponderação ética 

perante situações complexas, exigindo juízo crítico e tomada de decisão responsável, 

frequentemente em articulação com a equipa multidisciplinar.  

Estas situações foram particularmente evidentes em contexto de internamento de 

agudos, onde foi necessário refletir sobre a adequação das intervenções em situações de 

agitação psicomotora, risco para a própria pessoa ou terceiros e dificuldade temporária de 

insight, garantindo simultaneamente a segurança e o respeito pelos direitos da pessoa. A 

intervenção junto de pessoas com ideação suicida exigiu uma ponderação ética 

particularmente complexa, atendendo à necessidade de equilibrar o respeito pela 

autonomia da pessoa com o dever profissional de proteção da vida e da segurança. Neste 

contexto, tornou-se fundamental recorrer a uma avaliação clínica rigorosa, à escuta ativa, 

à exploração da ambivalência e à identificação dos fatores de risco e de proteção, 

procurando promover uma tomada de decisão centrada na pessoa e ajustada à sua 

situação clínica (Santos & Correia, 2026). Neste sentido, a ética, a deontologia e o direito 

assumem-se como dimensões indissociáveis da prática profissional, sustentando uma 

atuação responsável e consciente. Tal como referem Nunes e Amaral (2022), a 

enfermagem integra uma dimensão ética, centrada na dignidade da pessoa humana, uma 

dimensão moral, associada à expectativa social de um desempenho competente e de 

qualidade, e uma dimensão deontológica e jurídica, que enquadra deveres, normas e 

responsabilidades profissionais. 

Ao longo do percurso formativo, procurou-se assegurar que a tomada de decisão 

fosse personalizada, respeitadora da dignidade da pessoa e orientada por uma relação 

terapêutica baseada na parceria, na escuta ativa e no respeito pelos valores e crenças 

individuais. Esta dimensão foi particularmente desenvolvida durante a realização de 

intervenções psicoeducativas, sessões de promoção de competências socioemocionais, 

consultas de enfermagem e sessões de prevenção da recaída, nas quais foi fundamental 

promover um ambiente terapêutico seguro, facilitador da expressão emocional e da 

participação ativa da pessoa no processo terapêutico. Foi igualmente garantido o acesso 

da pessoa à informação relevante sobre os cuidados prestados, assegurando o respeito 

pela privacidade e confidencialidade, bem como a clarificação do papel profissional 

enquanto mestranda em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica. 

Importa salientar que o desenvolvimento destas competências ocorreu de forma 

progressiva, tendo sido reconhecida, em algumas situações, a necessidade de orientação 

e supervisão por parte dos enfermeiros tutores. Esta realidade constituiu uma oportunidade 

relevante de aprendizagem, desenvolvimento profissional permitindo aprofundar a reflexão 

ética, consolidar o raciocínio clínico e reforçar a responsabilidade profissional no exercício 

da prática especializada. Assim, evidencia-se não apenas a mobilização das competências 
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éticas e legais, mas também a consciência dos próprios limites, elemento fundamental para 

uma prática segura e responsável. 

O domínio da responsabilidade profissional, ética e legal foi desenvolvido através 

da integração de princípios éticos, deontológicos e legais na prática clínica, da tomada de 

decisão fundamentada e da prestação de cuidados centrados na pessoa, contribuindo para 

a consolidação de uma prática especializada responsável, humanizada e alinhada com os 

referenciais normativos da profissão. 

De forma a sintetizar as competências desenvolvidas no âmbito do domínio da 

responsabilidade profissional, ética e legal, apresenta-se no quadro seguinte um conjunto 

de evidências da sua mobilização ao longo dos diferentes contextos de estágio. 

Quadro 1 – Desenvolvimento das competências no domínio da responsabilidade 
profissional, ética e legal. 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

A1.1 – Demonstra uma tomada 
de decisão segundo princípios, 
valores e normas deontológicas 

Realização de avaliações de enfermagem e elaboração 
de planos de cuidados individualizados em contexto de 
internamento de agudos, unidades especializadas e 
contexto comunitário, adequando as intervenções às 
necessidades da pessoa e respeitando os princípios 
éticos e deontológicos. 

A1.1.2 – Suporta a tomada de 
decisão em juízo baseado no 
conhecimento e experiência 

Mobilização de conhecimento científico e reflexão clínica 
na intervenção junto de pessoas em situação de crise 
psiquiátrica e em processos de prevenção da recaída em 
comportamentos aditivos. 

A1.1.3 – Participa na construção 
da tomada de decisão em equipa 

Articulação com a equipa multidisciplinar na discussão de 
estratégias de intervenção e adequação dos cuidados às 
necessidades identificadas. 

A1.3.1 – Afere os resultados das 
tomadas de decisão 

Avaliação contínua da evolução da pessoa, reformulação 
de intervenções e reflexão sobre os resultados obtidos 
nas diferentes sessões e intervenções realizadas. 

A2.1.2 – Assegura o respeito 
pelo direito dos clientes no 
acesso à informação 

Esclarecimento da pessoa sobre os cuidados prestados, 
objetivos das intervenções e promoção da participação 
ativa no processo terapêutico. 

A2.1.3 – Assegura a 
confidencialidade e segurança 
da informação 

Cumprimento dos princípios de confidencialidade e 
privacidade em todos os contextos de estágio, 
assegurando proteção da informação clínica e pessoal. 

A2.1.5 – Assegura o respeito 
pela autodeterminação 

Promoção da autonomia da pessoa na definição de 
objetivos terapêuticos e estratégias de prevenção da 
recaída em contexto de unidades especializadas. 

A2.2.3 – Adota conduta 
antecipatória garantindo 
segurança e dignidade 

Intervenção em situações de crise psiquiátrica, 
promovendo um ambiente terapêutico seguro e 
respeitador da dignidade da pessoa. 
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3.1.2. Melhoria contínua da qualidade 

O domínio da melhoria contínua da qualidade constitui um eixo central da prática 

do EE, orientando a prestação de cuidados seguros, eficazes e baseados na evidência 

científica, com vista à melhoria dos resultados em saúde e à satisfação das pessoas, 

famílias e comunidades. 

De acordo com o Regulamento das Competências Comuns do EE, Regulamento 

n.º 140/2019, DR, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2019 (Regulamento n.º 140/2019, 

2019, p. 4745), as competências que abrangem o domínio da melhoria contínua da 

qualidade são as seguintes: 

 

“a) Garante um papel dinamizador no desenvolvimento e suporte das iniciativas 

estratégicas institucionais na área da governação clínica (B1)”; 

“b) Desenvolve práticas de qualidade, gerindo e colaborando em programas de 

melhoria contínua (B2)”; 

“c) Garante um ambiente terapêutico e seguro (B3)”. 

 

Ao longo dos contextos de estágio realizados, foi possível contribuir para a melhoria 

contínua da qualidade dos cuidados através da identificação de necessidades, do 

planeamento de intervenções estruturadas e da implementação de estratégias promotoras 

da literacia em saúde e da capacitação das pessoas e cuidadores. Em contexto 

comunitário, no estágio desenvolvido na UCC, a realização de sessões de psicoeducação 

dirigidas a alunos desde o Jardim de Infância (JI) até ao 3.º ciclo (Apêndice I) permitiu 

responder a necessidades previamente identificadas, promovendo a compreensão da 

problemática em saúde mental, o desenvolvimento de estratégias de coping adaptativas e 

a prevenção de situações de crise, evidenciando a mobilização da competência B2. 

Neste mesmo contexto, a elaboração de um panfleto informativo dirigido a 

cuidadores informais constituiu uma estratégia de reforço da intervenção, visando a 

padronização da informação, o apoio à continuidade dos cuidados e a sustentabilidade da 

prática (Apêndice VI). Este material permitiu consolidar a intervenção desenvolvida, 

funcionando como recurso facilitador para a capacitação dos cuidadores e para a melhoria 

da qualidade dos cuidados prestados, traduzindo igualmente o desenvolvimento da 

competência B2, associada à implementação de práticas de qualidade. 

Em contexto de internamento de agudos, a implementação da sessão de 

psicoeducação individual (Apêndice XII), ajustadas à característica clínica da pessoa 

internada, contribuiu para a melhoria da qualidade dos cuidados ao favorecer a 

compreensão da doença, dos sintomas e das estratégias de autocontrolo, bem como ao 
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promover a adesão ao tratamento e a prevenção de recaídas. Estas intervenções 

revelaram-se fundamentais para a criação de um ambiente terapêutico e seguro, 

evidenciando a competência B3, particularmente relevante em contextos marcados por 

instabilidade emocional e vulnerabilidade acrescida. 

Paralelamente, a participação em iniciativas formativas dirigidas aos profissionais, 

nomeadamente através da realização de formação em serviço, constituiu uma 

oportunidade de contribuir para a atualização de conhecimentos, a reflexão crítica sobre a 

prática e a melhoria contínua dos cuidados prestados pela equipa (Apêndice VII), 

(Apêndice XIII), (Apêndice XVIII).  Esta intervenção permitiu assumir um papel dinamizador 

no contexto institucional, em articulação com a equipa multidisciplinar, evidenciando a 

competência B1, associada ao envolvimento em processos estruturantes da prática clínica. 

Em síntese, o domínio da melhoria contínua da qualidade foi desenvolvido através 

da implementação de intervenções psicoeducativas, da criação de materiais de apoio, da 

participação em projetos e da dinamização de momentos formativos, contribuindo para 

cuidados mais seguros, estruturados e centrados na pessoa. Estas experiências 

permitiram consolidar uma prática reflexiva e orientada para a melhoria contínua, 

reconhecendo-se que este é um processo dinâmico e em permanente desenvolvimento ao 

longo do percurso formativo e profissional. No quadro seguinte apresentam-se, de forma 

sintetizada, algumas evidências do desenvolvimento das competências associadas ao 

domínio da melhoria contínua da qualidade nos diferentes contextos de estágio. 

Quadro 2– Desenvolvimento das competências no domínio da melhoria contínua da 
qualidade. 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

B1 – Garante um papel 
dinamizador no 
desenvolvimento e suporte 
das iniciativas estratégicas 
institucionais na área da 
governação clínica 

Participação na dinamização de formação em serviço dirigida aos 
profissionais nos 3 campos de estágio, promovendo a atualização 
de conhecimentos, a reflexão crítica sobre a prática e a melhoria 
contínua da qualidade dos cuidados. 

B1.1.2 – Divulga experiências 
avaliadas como sendo de 
sucesso 

Partilha de intervenções e estratégias desenvolvidas nos 
diferentes contextos de estágio, nomeadamente na área da 
psicoeducação e prevenção da crise em saúde mental. 

B1.2.4 – Coopera na 
comunicação de resultados 
das atividades institucionais 

Apresentação e discussão das intervenções realizadas com os 
profissionais e equipa multidisciplinar, promovendo a reflexão 
sobre a prática clínica. 

B2 – Desenvolve práticas de 
qualidade, gerindo e 
colaborando em programas 
de melhoria contínua 

Planeamento e implementação de intervenções psicoeducativas 
dirigidas a crianças, adolescentes. Pessoas internadas e 
cuidadores informais, ajustadas às necessidades identificadas 
nos diferentes contextos clínicos. 

B2.2.1 – Identifica 
oportunidades de melhoria 

Identificação de necessidades de literacia em saúde mental e 
desenvolvimento de estratégias psicoeducativas adequadas às 
populações-alvo. 

B2.2.3 – Seleciona 
estratégias de melhoria 

Elaboração de sessões de psicoeducação, materiais informativos 
e estratégias de promoção de competências socioemocionais e 
prevenção da recaída. 
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B2.2.4 – Agiliza a elaboração 
de guias orientadores de boa 
prática 

Construção de panfleto informativo dirigido a cuidadores 
informais, promovendo continuidade dos cuidados e 
uniformização da informação prestada. 

B3 – Garante um ambiente 
terapêutico e seguro 

Implementação de intervenções individualizadas em contexto de 
internamento de agudos, promovendo segurança emocional, 
relação terapêutica e adesão ao tratamento. 

B3.1 – Promove um ambiente 
físico, psicossocial, cultural e 
espiritual gerador de 
segurança e proteção 

Criação de ambientes terapêuticos facilitadores da expressão 
emocional, da escuta ativa e da participação da pessoa no 
processo terapêutico. 

B3.2 – Participa na gestão do 
risco ao nível institucional 
e/ou de unidades funcionais 

Desenvolvimento de intervenções promotoras da prevenção da 
crise, da prevenção da recaída e da identificação precoce de 
fatores de risco em saúde mental. 

 

3.1.3. Domínio da Gestão de Cuidados 

O domínio da gestão dos cuidados constitui um eixo fundamental da prática do EE, 

na medida em que integra a capacidade de organizar, coordenar e otimizar os cuidados de 

enfermagem, assegurando uma resposta eficaz, articulada e contínua às necessidades da 

pessoa, família e comunidade. Este domínio pressupõe uma atuação integrada na equipa 

multidisciplinar, uma gestão adequada dos recursos disponíveis e a adaptação da liderança 

aos diferentes contextos clínicos, com vista à garantia da qualidade, segurança e 

continuidade dos cuidados. 

De acordo com o Regulamento das Competências Comuns do EE, Regulamento 

n.º 140/2019, DR, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2019 (Regulamento nº140/2019, 

2019, p. 4745), as competências que abrangem a gestão dos cuidados são as seguintes: 

“a) Gere os cuidados de enfermagem, otimizando a resposta da sua 

equipa e a articulação da equipa de saúde (C1)”; 

“b) Adapta a liderança e a gestão de recursos às situações e ao 

contexto, visando a garantia da qualidade dos cuidados (C2).” 

 

Ao longo dos contextos de estágio realizados até ao momento, a integração 

progressiva nas equipas e a participação ativa nas dinâmicas institucionais permitiram o 

desenvolvimento da competência C1, nomeadamente através da articulação contínua com 

a equipa multidisciplinar na definição, implementação e avaliação de planos de cuidados 

individualizados. A participação nas passagens de turno, reuniões clínicas e discussão de 

casos favoreceu uma visão global da pessoa em cuidados, permitindo adequar as 

intervenções às necessidades identificadas e assegurar a continuidade dos cuidados de 

enfermagem. 

Em contexto comunitário, a gestão dos cuidados traduziu-se no planeamento e 

coordenação de intervenções psicoeducativas dirigidas a grupos (Apêndice 1), famílias e 
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cuidadores informais (Apêndice 5), articulando recursos institucionais e comunitários e 

promovendo respostas ajustadas às necessidades do território. Destacam-se, neste 

contexto, as sessões de promoção de competências socioemocionais e as intervenções 

na área da higiene do sono (Apêndice 1) e o apoio prestado a cuidadores informais 

(Apêndice 4), permitindo adequar os cuidados às necessidades identificadas e promover 

ganhos em saúde mental. Esta organização da prática permitiu otimizar os cuidados 

prestados, reforçar a articulação com outros profissionais e potenciar a eficácia das 

intervenções desenvolvidas. 

Em contexto de internamento de agudos, a gestão dos cuidados exigiu uma 

adaptação constante às dinâmicas do serviço, à instabilidade clínica das pessoas 

internadas e às exigências inerentes a um ambiente de elevada complexidade. A 

priorização das intervenções, a gestão do tempo e a utilização adequada dos recursos 

disponíveis possibilitaram a mobilização da competência C2, evidenciando flexibilidade, 

capacidade de adaptação e sentido de responsabilidade na organização da prática clínica. 

A participação na implementação de intervenções psicoterapêuticas, na 

dinamização de sessões de grupo e na formação dirigida aos profissionais constituiu 

igualmente uma oportunidade para desenvolver competências de liderança ajustada ao 

contexto, contribuindo para a organização dos cuidados e para a melhoria da resposta da 

equipa às necessidades identificadas. Foram igualmente desenvolvidas consultas de 

enfermagem, intervenções psicoeducativas e sessões de prevenção da recaída, exigindo 

capacidade de organização, gestão do tempo e adaptação das intervenções às 

necessidades específicas da pessoa e do contexto clínico. No contexto de unidades 

especializadas na área dos comportamentos aditivos e dependências, destacou-se ainda 

a importância da articulação com diferentes profissionais e recursos comunitários, 

promovendo a continuidade dos cuidados, a adesão ao tratamento e a adequação das 

intervenções ao nível de motivação e disponibilidade da pessoa para a mudança. 

Em síntese, o domínio da gestão dos cuidados foi desenvolvido através da 

integração ativa nos contextos de estágio, da articulação com as equipas multidisciplinares, 

da organização e priorização das intervenções e da adaptação da liderança aos diferentes 

contextos clínicos, reconhecendo-se que estas competências se encontram em 

permanente desenvolvimento ao longo do percurso formativo e profissional.  

No Quadro seguinte apresentam-se, de forma sintetizada, algumas atividades 

desenvolvidas no âmbito do domínio da gestão dos cuidados nos diferentes contextos de 

estágio. 
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Quadro 3 - Atividades desenvolvidas nos diferentes contextos de estágio no âmbito do 
domínio da gestão dos cuidados 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

C1 – Gere os cuidados de 
enfermagem, otimizando a 
resposta da equipa e a 
articulação da equipa de 
saúde 

Participação na elaboração, implementação e avaliação de 
planos de cuidados individualizados em articulação com a equipa 
multidisciplinar. 

C1.1.2 – Colabora nas 
decisões da equipa de saúde 

Participação em passagens de turno, reuniões clínicas e 
discussão de casos clínicos nos diferentes contextos de estágio. 

C1.1.4 – Reconhece quando 
deve “negociar com” ou 
“referenciar para” outros 
prestadores de cuidados 

Articulação com diferentes profissionais, recursos institucionais e 
comunitários, promovendo continuidade dos cuidados, adesão 
ao tratamento e adequação das respostas às necessidades da 
pessoa. 

C2 – Adapta a liderança e a 
gestão dos recursos às 
situações e ao contexto 

Organização e priorização das intervenções em contexto de 
internamento de agudos, ajustando a prática à instabilidade 
clínica e às necessidades da pessoa internada. 

C2.1.2 – Implementa 
métodos de organização do 
trabalho adequados 

Planeamento e coordenação de sessões psicoeducativas, 
consultas de enfermagem, intervenções grupais e sessões de 
prevenção da recaída nos diferentes contextos clínicos. 

C2.1.5 – Utiliza os recursos 
de forma eficiente para 
promover a qualidade 

Gestão e adaptação das intervenções às necessidades 
identificadas, promovendo cuidados organizados, estruturados e 
centrados na pessoa. 

C2.2.2 – Fomenta um 
ambiente positivo e favorável 
à prática 

Participação em atividades formativas e dinamização de sessões 
promotoras da reflexão e partilha entre profissionais. 

C2.2.5 – Usa os processos de 
mudança para influenciar a 
introdução de inovações na 
prática especializada 

Desenvolvimento e implementação de intervenções 
psicoeducativas e estratégias de prevenção da recaída ajustadas 
às necessidades das populações-alvo. 

 

3.1.4. Domínio do Desenvolvimento das Aprendizagens Profissionais 

O domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais assume particular 

relevância na prática do EE, na medida em que integra a capacidade de refletir criticamente 

sobre a prática, promover o autoconhecimento e fundamentar a intervenção clínica 

especializada na evidência científica. Este domínio traduz-se num processo contínuo de 

construção e consolidação de competências, sustentado na articulação entre o 

conhecimento teórico, a experiência em contexto real e a reflexão sistemática sobre a ação. 

De acordo com o Regulamento das Competências Comuns do EE, Regulamento 

n.º 140/2019, DR, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2019 (Regulamento nº140/2019, 

2019, p. 4745), as competências que integram este domínio são as seguintes: 

 

“a) Desenvolve o autoconhecimento e a assertividade (D1)”; 

“b) Baseia a sua práxis clínica especializada em evidência científica (D2)”. 
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Ao longo dos contextos de estágio realizados até ao momento, evidenciou-se um 

desenvolvimento gradual destas competências, sustentado na integração de referenciais 

teóricos e nas orientações da prática clínica baseada na evidência científica. A experiência 

em contexto real proporcionou um percurso de aprendizagem progressivo, marcado pela 

reflexão crítica e pela adaptação contínua às exigências dos diferentes contextos 

assistenciais, frequentemente caracterizados por elevada complexidade clínica e 

relacional. 

O investimento no autoconhecimento revelou-se um elemento central para o 

desenvolvimento da competência D1, assumindo-se como uma ferramenta fundamental 

para a construção e manutenção da relação terapêutica. O autoconhecimento permite ao 

profissional reconhecer as suas próprias emoções, limites, valores e vulnerabilidades, 

favorecendo uma atuação mais consciente, segura e ajustada à pessoa cuidada. Neste 

sentido, a reflexão sistemática sobre a prática desenvolvida ao longo dos estágios 

contribuiu para a identificação de áreas de fortalecimento e de aspetos a desenvolver, 

promovendo uma maior assertividade e maturidade profissional na interação com as 

pessoas, famílias e equipas. Esta dimensão foi particularmente mobilizada em contextos 

de maior exigência emocional, nomeadamente na intervenção junto de pessoas em 

situação de crise psiquiátrica e de pessoas com comportamentos aditivos e dependências, 

exigindo capacidade de autorregulação emocional, gestão terapêutica da relação e 

adaptação contínua às necessidades da pessoa cuidada. 

Tal como referido por Carapeto (2021), o autoconhecimento constitui um processo 

dinâmico e adaptativo, influenciado pelas experiências vividas e pelas exigências 

contextuais, assumindo um papel relevante na capacidade de adaptação do indivíduo a 

situações complexas. No contexto da enfermagem de saúde mental e psiquiátrica, esta 

dimensão assume particular importância, uma vez que a relação terapêutica se constitui 

como um instrumento central de intervenção, exigindo consciência de si e capacidade de 

autorregulação emocional. 

Paralelamente, todas as intervenções desenvolvidas ao longo dos estágios foram 

fundamentadas em modelos teóricos de enfermagem e na evidência científica disponível, 

através da pesquisa bibliográfica sistemática e da integração do conhecimento na prática 

clínica, traduzindo o desenvolvimento da competência D2. A utilização da evidência 

científica permitiu sustentar as decisões clínicas, orientar as intervenções 

psicoterapêuticas e psicoeducativas, bem como fundamentar a elaboração de projetos, 

materiais de apoio e ações formativas, promovendo uma prática informada, crítica e 

alinhada com as boas práticas em enfermagem de saúde mental e psiquiátrica. A 

fundamentação científica das intervenções revelou-se particularmente importante na 

construção e implementação de consultas de enfermagem, nomeadamente, sessões de 
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prevenção da recaída (Apêndice 8), intervenções psicoeducativas e ações de formação 

dirigidas a profissionais (Apêndice 4), exigindo pesquisa bibliográfica, análise crítica da 

evidência e integração do conhecimento científico na prática clínica. 

A reflexão crítica contínua, aliada à procura ativa de conhecimento científico, 

possibilitou a articulação entre teoria e prática, favorecendo a adequação das intervenções 

às necessidades específicas das pessoas em cuidados e aos diferentes contextos 

institucionais. A elaboração da RIL e a reflexão sistemática sobre as experiências vividas 

em estágio constituíram igualmente estratégias importantes para o desenvolvimento do 

pensamento crítico e da capacidade de fundamentação da prática especializada. Este 

processo contribuiu para a consolidação de uma prática especializada consciente, reflexiva 

e em permanente desenvolvimento, reconhecendo-se que o domínio do desenvolvimento 

das aprendizagens profissionais se constrói ao longo do tempo e se prolonga para além do 

percurso formativo. 

Em síntese, o domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais foi 

desenvolvido através da promoção do autoconhecimento, da reflexão crítica sobre a prática 

e da fundamentação das intervenções na evidência científica, contribuindo para a 

consolidação de uma prática especializada segura, consciente e orientada para a melhoria 

contínua dos cuidados. 

No quadro seguinte encontram-se sintetizadas algumas das atividades 

desenvolvidas no âmbito do domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais 

ao longo dos diferentes contextos de estágio. 
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Quadro 4 - Atividades desenvolvidas nos diferentes contextos de estágio no âmbito do 
domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

D1 – Desenvolve o 
autoconhecimento e a 
assertividade 

Reflexão crítica contínua sobre as experiências vividas em estágio, 
promovendo consciência dos próprios limites, emoções e áreas de 
desenvolvimento profissional. 

D1.1.1 – Otimiza o 
autoconhecimento 

Desenvolvimento da relação terapêutica em contextos de elevada 
exigência emocional, nomeadamente junto de pessoas em situação 
de crise psiquiátrica e pessoas com comportamentos aditivos e 
dependências. 

D1.1.3 – Reconhece os 
seus recursos e limites 
pessoais e profissionais 

Reconhecimento da necessidade de supervisão clínica e orientação 
por parte dos enfermeiros tutores em situações de maior 
complexidade clínica e relacional. 

D1.2.2 – Gere 
sentimentos e emoções 

Desenvolvimento de estratégias de autorregulação emocional e 
adaptação aos diferentes contextos clínicos e institucionais. 

D1.2.3 – Atua 
eficazmente sob 
pressão 

Participação em contextos de internamento de agudos e intervenção 
em situações de crise psiquiátrica, exigindo adaptação e capacidade 
de resposta em situações complexas. 

D2 – Baseia a sua práxis 
clínica especializada em 
evidência científica 

Fundamentação das intervenções clínicas, psicoterapêuticas e 
psicoeducativas através da pesquisa bibliográfica e integração da 
evidência científica na prática clínica. 

D2.1.1 – Atua como 
formador oportuno em 
contexto de trabalho 

Dinamização de ações de formação dirigidas a profissionais nos 
diferentes contextos de estágio. 

D2.2.1 – Atua como 
dinamizador da 
incorporação do novo 
conhecimento 

Implementação de intervenções e estratégias fundamentadas em 
modelos teóricos e evidência científica atual na área da saúde mental 
e psiquiátrica. 

D2.2.3 – Investiga e 
colabora em estudos de 
investigação 

Desenvolvimento da RIL no âmbito da intervenção em crise em saúde 
mental. 

D2.2.4 – Interpreta, 
organiza e divulga 
resultados provenientes 
da evidência 

Elaboração de materiais psicoeducativos, projetos de intervenção e 
apresentações formativas sustentadas na evidência científica. 

D2.3.4 – Usa 
tecnologias de 
informação e métodos 
de pesquisa adequados 

Realização de pesquisa bibliográfica sistemática e utilização de bases 
de dados científicas para fundamentação da prática clínica. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. AQUISIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO 
ESPECIALISTA EM ENFERMAGEM DE SAÚDE MENTAL E PSIQUIÁTRICA  
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A saúde mental constitui uma dimensão essencial da saúde, influenciando o bem-

estar, a capacidade funcional e a qualidade de vida das pessoas. Atualmente, é entendida 

como um fenómeno complexo, resultante da interação de fatores biológicos, psicológicos 

e sociais, exigindo uma abordagem integrada e centrada na pessoa (Alves & Rodrigues, 

2010). 

Neste contexto, a Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica assume um papel 

fundamental na promoção da saúde mental, na prevenção da doença mental, bem como 

na avaliação e intervenção perante situações de sofrimento, alteração ou perturbação 

mental (Regulamento nº 515/2018, 2018). 

A prática do EEESMP caracteriza-se pela mobilização de competências 

psicoterapêuticas, psicossociais, sócioterapêuticas e psicoeducativas, bem como pelo uso 

de si próprio como instrumento terapêutico, permitindo uma intervenção ajustada às 

necessidades singulares de cada pessoa. Esta atuação visa não só a redução do 

sofrimento psíquico e da incapacidade associada às perturbações mentais, mas também 

a promoção da autonomia, da funcionalidade e da integração social, sustentada numa 

relação terapêutica empática, segura e de confiança (Regulamento nº 515/2018, 2018). 

As competências específicas do EESMP encontram-se definidas no Regulamento n.º 

515/2018 da OE, constituindo, em articulação com as competências comuns do EE, um 

referencial orientador da prática clínica especializada. Este enquadramento normativo visa 

assegurar padrões de qualidade e segurança nos cuidados prestados, bem como clarificar 

o perfil de intervenção do EESMP junto dos cidadãos (Regulamento nº 515/2018, 2018). 

De acordo com o Regulamento n.º 515/2018 (2018), o perfil de competências 

específicas do EEESMP integra, entre outras, as seguintes dimensões fundamentais (OE, 

2018): 

 

a) detém um elevado conhecimento e consciência de si enquanto 

pessoa e enquanto enfermeiro, sustentado em processos de 

autoconhecimento, desenvolvimento pessoal e profissional; 

b) assiste a pessoa, ao longo do ciclo de vida, família, grupos e 

comunidade, na otimização da saúde mental; 

c) ajuda a pessoa, integrada na família, grupos e comunidade, a 

recuperar a saúde mental, mobilizando as dinâmicas próprias de cada contexto; 

d) presta cuidados psicoterapêuticos, sócioterapêuticos, psicossociais 

e psicoeducacionais, de forma a manter, melhorar e recuperar a saúde. 
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Ao longo dos contextos de estágio realizados, foi possível desenvolver e integrar 

progressivamente estas competências específicas, através da prestação de cuidados 

especializados a pessoas com diferentes percursos de vida e necessidades em saúde 

mental, da realização de intervenções psicoterapêuticas e psicoeducativas e da adaptação 

da prática aos diversos contextos clínicos. Este processo formativo permitiu consolidar uma 

prática reflexiva, fundamentada no pensamento crítico e orientada para a resposta às 

necessidades complexas das pessoas em situação de sofrimento psíquico. 

Nos pontos que se seguem, será apresentada uma reflexão crítica sobre o processo 

de aquisição e desenvolvimento das competências específicas do EEESMP, evidenciando 

as intervenções realizadas, as aprendizagens adquiridas e o contributo dos diferentes 

contextos de estágio para a construção de uma prática especializada, ética e centrada na 

pessoa. 

 

4.1. CONTEXTO DE INTERNAMENTO DE AGUDOS 

O contexto de internamento de agudos caracteriza-se por elevada complexidade 

clínica, instabilidade emocional e presença frequente de situações de crise, exigindo do 

EESMP uma intervenção especializada, flexível e centrada na pessoa, em conformidade 

com o perfil de competências definido no Regulamento nº 515/2018(2018). Neste contexto, 

o desenvolvimento das competências específicas ocorreu de forma progressiva, 

sustentado na prática clínica, na reflexão crítica e na supervisão especializada. 

A realização sistemática de entrevistas clínicas de enfermagem constituiu uma das 

principais atividades desenvolvidas, permitindo uma avaliação global e aprofundada da 

história de saúde, com particular enfoque na história de saúde mental da pessoa e da 

família. A entrevista clínica assumiu-se como um instrumento central da prática em 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, favorecendo a recolha estruturada de dados, 

a compreensão da vivência subjetiva da pessoa e o estabelecimento da relação terapêutica 

(Phaneuf, 2005) (Apêndice VIII). Esta prática permitiu dar resposta à competência 

específica F2.2 – “Executa uma avaliação global que permita uma descrição clara da 

história de saúde, com ênfase na história de saúde mental do indivíduo e família”, através 

da integração sistemática de informação clínica, familiar e psicossocial no processo de 

cuidados (Regulamento nº 515/2018, 2018). 

Paralelamente, a consciência de si enquanto instrumento terapêutico foi 

continuamente mobilizada durante a relação com os utentes, nomeadamente na gestão 

das próprias emoções, no reconhecimento de limites pessoais e na adaptação da postura 

profissional às necessidades da pessoa em sofrimento psíquico. O uso de si enquanto 
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ferramenta terapêutica constitui um elemento central da prática em enfermagem de saúde 

mental, permitindo o estabelecimento de uma relação terapêutica empática, autêntica e 

promotora de mudança (Phaneuf, 2005). Este processo possibilitou o desenvolvimento da 

competência F1.1 – “Demonstra tomada de consciência de si mesmo durante a relação 

terapêutica e a realização de intervenções psicoterapêuticas, socioterapêuticas, 

psicossociais e psicoeducativas”, evidenciada pela autorregulação emocional e pela 

adequação da intervenção às respostas da pessoa (Regulamento nº 515/2018, 2018). 

Com base na avaliação realizada, procedeu-se à formulação de diagnósticos de 

enfermagem em saúde mental e à definição de resultados esperados, sustentados em 

indicadores sensíveis à intervenção de enfermagem. O recurso ao processo de 

enfermagem permitiu assegurar coerência entre avaliação, diagnóstico, planeamento, 

implementação e avaliação, promovendo uma prática sistemática, estruturada e centrada 

na pessoa (Sequeira & Sampaio, 2020). Estas atividades permitiram dar resposta às 

competências F3.1 – “Estabelece o diagnóstico de saúde mental da pessoa, família, grupo 

e comunidade” e F3.2 – “Identifica os resultados esperados com a implementação dos 

projetos de saúde dos clientes, mobilizando indicadores sensíveis em saúde mental” 

(Regulamento nº 515/2018, 2018). A utilização de instrumentos de avaliação, 

nomeadamente a Escala de Autoestima de Rosenberg (Anexo I) e a Escala Hospitalar de 

Ansiedade e Depressão (HADS) (Anexo II), permitiu monitorizar a evolução clínica das 

pessoas acompanhadas e avaliar os ganhos sensíveis às intervenções implementadas. 

A elaboração, implementação e monitorização de planos de cuidados 

individualizados possibilitou o desenvolvimento da competência F3.4 – “Realiza e 

implementa um plano de cuidados individualizado em saúde mental ao cliente, com base 

nos diagnósticos de enfermagem e resultados esperados” (Regulamento nº 515/2018, 

2018). Estes planos integraram objetivos terapêuticos claros, intervenções adequadas às 

necessidades identificadas e avaliação contínua dos resultados, assegurando uma prática 

clínica coerente e orientada para a recuperação. 

No domínio das intervenções psicoterapêuticas e socioterapêuticas, foi possível 

desenvolver competências especializadas através da implementação de diferentes 

intervenções estruturadas, selecionadas em função das necessidades identificadas 

durante o processo de avaliação. Estas intervenções incluíram a intervenção em crise 

(Apêndice XI) a relação de ajuda e reestruturação cognitiva (Apêndice IX), a psicoeducação 

(Apêndice XII) e o relaxamento muscular progressivo de Jacobson (Apêndice X), 

contribuindo para o desenvolvimento da competência F4.2 – “Desenvolve processos 

psicoterapêuticos e socioterapêuticos para restaurar a saúde mental do cliente e prevenir 
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a incapacidade, mobilizando os processos que melhor se adaptam ao cliente e à situação” 

(Regulamento nº 515/2018, 2018). 

A intervenção em crise foi desenvolvida junto de uma pessoa que apresentava 

ideação suicida estruturada (Apêndice XI), tendo sido identificado como foco de atenção 

de enfermagem o suicídio e formulado o diagnóstico de enfermagem comportamento 

autodestrutivo. Recorrendo ao Modelo de Intervenção Psicoterapêutica de Enfermagem 

(MIPE), foram realizadas sessões estruturadas que incluíram avaliação biopsicossocial, 

avaliação da letalidade e avaliação do risco suicidário através da Escala Global de 

Avaliação do Risco de Suicídio (NGASR) (Anexo VI), identificação de fatores precipitantes 

e fatores protetores, exploração dos significados atribuídos à situação de crise e 

construção conjunta de estratégias de coping e de um plano de segurança. Ao longo do 

processo terapêutico verificou-se uma melhoria da estabilidade emocional da pessoa, uma 

maior capacidade de identificar recursos pessoais e de mobilizar estratégias adaptativas 

para lidar com situações de sofrimento, bem como uma redução do risco associado ao 

comportamento autodestrutivo. 

Paralelamente, foi implementada uma intervenção de relação de ajuda (Apêndice 

IX) junto de uma pessoa com baixa autoestima, centrada na exploração dos sentimentos 

associados à autoimagem, valorização das capacidades pessoais e identificação de 

recursos internos. A avaliação efetuada através da Escala de Autoestima de Rosenberg 

(Anexo I) evidenciou uma melhoria dos níveis de autoestima ao longo da intervenção, 

demonstrando ganhos sensíveis aos cuidados especializados de enfermagem em saúde 

mental. 

Foram igualmente realizadas intervenções de reestruturação cognitiva (Apêndice 

IX) junto de uma pessoa com sintomatologia ansiosa e humor depressivo, através da 

identificação de pensamentos automáticos negativos, análise da sua influência nas 

emoções e comportamentos e construção de interpretações alternativas mais adaptativas. 

A monitorização dos resultados através da Escala Hospitalar de Ansiedade e Depressão 

(HADS) (Anexo II) permitiu verificar uma melhoria dos scores de ansiedade e depressão 

entre a avaliação inicial e final, embora permanecessem valores compatíveis com 

ansiedade provável, evidenciando a necessidade de continuidade do acompanhamento 

terapêutico. 

No acompanhamento de uma pessoa com diagnóstico de esquizofrenia foram ainda 

desenvolvidas intervenções psicoeducativas (Apêndice XII) dirigidas à compreensão da 

doença, reconhecimento da sintomatologia, importância da adesão ao regime terapêutico 

e prevenção de recaídas. Para sustentar a avaliação e monitorização da evolução clínica 

foram utilizadas a Escala das Síndromes Positiva e Negativa (PANSS) (Anexo III) e a 



 

45 
 

Escala de Insight Cognitivo de Beck (Anexo IV), permitindo uma avaliação mais 

aprofundada da sintomatologia psicótica e da capacidade de reflexão da pessoa acerca 

das suas crenças e experiências. Esta intervenção permitiu promover uma maior 

consciencialização acerca da doença e dos benefícios do tratamento, contribuindo para o 

desenvolvimento gradual do insight relativamente ao seu estado de saúde. 

Complementarmente, foi possível participar em sessões de relaxamento muscular 

progressivo de Jacobson (Apêndice X) integradas nas atividades terapêuticas da unidade, 

direcionadas sobretudo para a promoção do sono e gestão da insónia. Sob supervisão da 

enfermeira orientadora, foi possível conduzir uma das sessões, proporcionando uma 

experiência prática na aplicação desta técnica. Para além dos benefícios associados à 

melhoria do padrão de sono, foi possível observar efeitos positivos ao nível do relaxamento, 

diminuição da tensão emocional e promoção da autorregulação, contribuindo para o 

desenvolvimento de competências na implementação de intervenções psicoterapêuticas 

em contexto de internamento. 

Para além da intervenção direta junto das pessoas internadas, foi também 

desenvolvida uma ação de formação dirigida aos profissionais de enfermagem subordinada 

ao tema “Intervenção em Crise – O Papel do Enfermeiro Especialista em Enfermagem de 

Saúde Mental e Psiquiátrica” (Apêndice XIII). Esta atividade permitiu aprofundar 

conhecimentos relacionados com a identificação precoce de situações de crise, avaliação 

da letalidade, primeiros socorros psicológicos e estratégias de intervenção especializadas, 

contribuindo para a disseminação de boas práticas e para a melhoria contínua da qualidade 

dos cuidados prestados. 

Em síntese, o contexto de internamento de agudos possibilitou o desenvolvimento 

integrado de competências específicas do EEESMP, nomeadamente ao nível do 

autoconhecimento e uso de si, da avaliação especializada, do diagnóstico e planeamento 

de cuidados e da intervenção psicoterapêutica. Estas competências foram desenvolvidas 

através da articulação entre prática clínica, supervisão e reflexão crítica, sustentando uma 

atuação especializada, ética e baseada na evidência científica. 
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Quadro 5 - Atividades desenvolvidas no contexto de internamento de agudos e 
competências desenvolvidas/atingidas 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

F1.1 – Demonstra tomada de 
consciência de si mesmo durante 
a relação terapêutica e a 
realização de intervenções 
psicoterapêuticas, 
socioterapêuticas, psicossociais e 
psicoeducativas. 

Utilização de si como instrumento terapêutico; gestão 
emocional perante situações de crise, sofrimento psíquico e 
comportamento suicidário; adaptação da postura 
terapêutica às necessidades da pessoa; reflexão crítica 
sobre a prática e supervisão clínica. 

F2.2 – Executa uma avaliação 
global que permita uma descrição 
clara da história de saúde, com 
ênfase na história de saúde 
mental do indivíduo e família. 

Realização de entrevistas clínicas de enfermagem; recolha 
de dados clínicos, familiares e psicossociais; avaliação do 
risco suicidário e da letalidade; Aplicação de instrumentos 
de avaliação adequados às necessidades identificadas. 

F2.3 – Coordena, implementa e 
desenvolve projetos de promoção 
e proteção da saúde mental e 
prevenção da perturbação mental 
na comunidade e grupos. 

Planeamento e dinamização de formação dirigida aos 
profissionais. 

F3.1 – Estabelece o diagnóstico 
de saúde mental da pessoa, 
família, grupo e comunidade. 

Formulação de diagnósticos de enfermagem em saúde 
mental, nomeadamente comportamento autodestrutivo, 
baixa autoestima e ansiedade, com base na avaliação 
realizada. 

F3.2 – Identifica os resultados 
esperados com a implementação 
dos projetos de saúde dos 
clientes, mobilizando indicadores 
sensíveis em saúde mental. 

Definição e monitorização de resultados esperados através 
da utilização de instrumentos de avaliação, permitindo 
avaliar a evolução da autoestima, sintomatologia ansiosa e 
depressiva, sintomatologia psicótica e insight cognitivo das 
pessoas acompanhadas. 

F3.4 – Realiza e implementa um 
plano de cuidados individualizado 
em saúde mental ao cliente, com 
base nos diagnósticos de 
enfermagem e resultados 
esperados. 

Elaboração, implementação e avaliação de planos de 
cuidados individualizados; adaptação dos cuidados à 
evolução clínica da pessoa e às necessidades identificadas 
durante o internamento. 

F4.2 – Desenvolve processos 
psicoterapêuticos e 
socioterapêuticos para restaurar a 
saúde mental do cliente e prevenir 
a incapacidade, mobilizando os 
processos que melhor se adaptam 
ao cliente e à situação. 

Implementação de intervenções psicoterapêuticas, e 
psicoeducativas, incluindo intervenção em crise, relação de 
ajuda, reestruturação cognitiva e técnicas de relaxamento. 

 

4.2. NO CONTEXTO DE COMUNIDADE 

A intervenção em contexto comunitário, desenvolvida numa UCC, incidiu na 

promoção da saúde mental, prevenção da doença e apoio psicossocial à pessoa, família e 

comunidade, assumindo o EEESMP um papel de referência na avaliação, planeamento e 

implementação de cuidados integrados. 

Ao longo do estágio, foi continuamente mobilizada a consciência de si enquanto 

instrumento terapêutico, particularmente na relação estabelecida com crianças, cuidadores 
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informais, profissionais de saúde e outros elementos da comunidade. A autorregulação 

emocional, a gestão das próprias atitudes e a adaptação da postura profissional às 

características dos diferentes contextos e destinatários das intervenções foram essenciais 

para a criação de relações terapêuticas empáticas, seguras e promotoras de envolvimento. 

Neste âmbito, foi desenvolvida a competência F1.1 – “Demonstra tomada de 

consciência de si mesmo durante a relação terapêutica e a realização de intervenções 

psicoterapêuticas, socioterapêuticas, psicossociais e psicoeducativas”, evidenciada pela 

utilização consciente do self terapêutico em contextos individuais e grupais (Regulamento 

nº 515/2018, 2018). 

A avaliação das necessidades em saúde mental constituiu uma etapa central da 

intervenção comunitária, nomeadamente através da observação sistemática do contexto 

escolar, da articulação com profissionais da UCC e da análise das características da 

população-alvo. Esta avaliação permitiu identificar fatores de risco e de proteção 

associados ao desenvolvimento emocional, bem como necessidades específicas ao nível 

das competências socioemocionais e da literacia em saúde mental. 

Estas práticas traduziram o desenvolvimento da competência F2.1 – “Executa uma 

avaliação abrangente das necessidades em saúde mental de um grupo ou comunidade, 

nos diversos contextos sociais e territoriais ocupados pelo cliente” (Regulamento nº 

515/2018, 2018). 

Com base na avaliação realizada, foi planeado, implementado e desenvolvido um 

projeto de promoção da saúde mental em meio escolar, centrado no desenvolvimento de 

competências socioemocionais (Apêndice III) e alicerçado nos princípios do Programa 

Nacional de Saúde Escolar. O projeto foi adaptado às diferentes faixas etárias e 

implementado junto de crianças do JI e do 1.º Ciclo do Ensino Básico (1.º, 2.º, 3.º e 4.º 

anos de escolaridade). Para o efeito, foram construídas sessões específicas de acordo 

com os objetivos definidos para cada grupo etário, recorrendo a metodologias 

participativas, lúdicas e psicoeducativas que promoveram o envolvimento ativo das 

crianças e a aquisição de competências relacionadas com a identificação e expressão 

emocional, empatia, comunicação e resolução de problemas (Apêndice I). 

Neste sentido, foi desenvolvida a competência F2.3 – “Coordena, implementa e 

desenvolve projetos de promoção e proteção da saúde mental e prevenção da perturbação 

mental na comunidade e grupos” (Regulamento nº 515/2018, 2018). 

De modo articulado, o planeamento das sessões, a definição de objetivos, a 

seleção de estratégias de intervenção e a avaliação dos resultados permitiram estruturar 

cuidados de enfermagem ajustados às necessidades identificadas nos grupos e na 
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comunidade. Esta prática sistematizada refletiu-se na coerência entre avaliação, 

planeamento, implementação e avaliação das intervenções realizadas (Apêndice IV). 

Estas atividades permitiram o desenvolvimento da competência F3.3 – “Realiza e 

implementa o planeamento de cuidados em saúde mental de um grupo ou comunidade” 

(Regulamento nº 515/2018, 2018). 

No âmbito das intervenções desenvolvidas, foram planeadas e dinamizadas 

sessões de psicoeducação dirigidos a diferentes grupos da comunidade. Para além das 

sessões de competências socioemocionais desenvolvidas em meio escolar, foram 

realizadas sessões psicoeducação sobre higiene do sono dirigidas a turmas do 6.º ano de 

escolaridade, com o objetivo de sensibilizar os adolescentes para a importância do sono 

na saúde física e mental e promover hábitos de sono saudáveis (Apêndice II). Foram ainda 

desenvolvidas intervenções dirigidas a cuidadores informais (Apêndice V) e formação aos 

profissionais de saúde da UCC (Apêndice VII), abordando temáticas relacionadas com a 

sobrecarga do cuidador e a prevenção da crise em saúde mental. Estas intervenções 

visaram aumentar a literacia em saúde mental, promover estratégias adaptativas e 

capacitar os participantes para a gestão das suas necessidades emocionais e relacionais. 

Deste modo, foi desenvolvida a competência F4.1 – “Coordena, desenvolve e 

implementa programas de psicoeducação e treino em saúde mental” (Regulamento nº 

515/2018, 2018). 

O acompanhamento de cuidadores informais constituiu uma oportunidade para 

compreender as múltiplas exigências associadas ao seu papel, bem como as necessidades 

de suporte ao nível emocional, informativo e de acesso aos recursos comunitários 

disponíveis. Neste âmbito, foi possível assistir a uma sessão de grupo dirigida a cuidadores 

informais e realizar duas sessões individuais junto de uma cuidadora que apresentava 

sinais de sobrecarga associados ao exercício do papel de cuidadora (Apêndice V). A 

avaliação incluiu a aplicação da Escala de Sobrecarga do Cuidador de Zarit (Anexo V), 

permitindo identificar as necessidades existentes e orientar a intervenção desenvolvida. 

Embora não tenha sido possível assegurar a continuidade do acompanhamento devido ao 

término do estágio, esta experiência revelou-se particularmente enriquecedora para a 

compreensão das necessidades dos cuidadores informais e da importância do suporte 

especializado nesta população. Complementarmente, foi elaborado um panfleto 

informativo sobre a sobrecarga do cuidador (Apêndice VI), com o objetivo de disponibilizar 

informação útil e estratégias de apoio aos cuidadores acompanhados pela UCC. 

Estas intervenções contribuíram para o desenvolvimento da competência F3.5 – 

“Recorre à metodologia de gestão de caso no exercício da prática clínica em saúde mental 

e psiquiátrica, com o objetivo de ajudar o cliente a aceder aos recursos apropriados e a 
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escolher as opções mais ajustadas em cuidados de saúde” (Regulamento nº 515/2018, 

2018). 

Para além das intervenções dirigidas à comunidade, foi ainda desenvolvida uma 

ação de formação dirigida aos profissionais da UCC subordinada ao tema “Prevenção da 

Crise em Saúde Mental” (Apêndice VII). Esta atividade permitiu sensibilizar os profissionais 

para a identificação precoce de sinais de alerta, fatores de risco e fatores protetores, bem 

como para a importância da intervenção precoce e do encaminhamento adequado das 

situações de maior vulnerabilidade em saúde mental. 

Quadro 6 - Atividades desenvolvidas no contexto de comunidade e competências 
desenvolvidas/atingidas 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

F1.1 – Demonstra tomada de 
consciência de si mesmo durante a 
relação terapêutica e a realização de 
intervenções psicoterapêuticas, 
socioterapêuticas, psicossociais e 
psicoeducativas. 

Utilização consciente do self terapêutico na relação com 
crianças, cuidadores informais, profissionais de saúde e 
outros elementos da comunidade; adaptação da postura 
profissional aos diferentes contextos e grupos-alvo. 

F2.1 – Executa uma avaliação 
abrangente das necessidades em 
saúde mental de um grupo ou 
comunidade, nos diversos contextos 
sociais e territoriais ocupados pelo 
cliente. 

Avaliação das necessidades em saúde mental da 
população escolar; observação do contexto comunitário; 
articulação com profissionais da UCC; identificação de 
fatores de risco e proteção associados ao 
desenvolvimento emocional e à literacia em saúde 
mental. 

F2.3 – Coordena, implementa e 
desenvolve projetos de promoção e 
proteção da saúde mental e 
prevenção da perturbação mental na 
comunidade e grupos. 

Planeamento, implementação e avaliação de um projeto 
de promoção da saúde mental centrado no 
desenvolvimento de competências socioemocionais; 
Planeamento e dinamização de formação dirigida aos 
profissionais. 

F3.3 – Realiza e implementa o 
planeamento de cuidados em saúde 
mental de um grupo ou comunidade. 

Planeamento das sessões, definição de objetivos, 
seleção de estratégias de intervenção e avaliação dos 
resultados das atividades desenvolvidas em contexto 
comunitário. 

F3.5 – Recorre à metodologia de 
gestão de caso no exercício da 
prática clínica em saúde mental e 
psiquiátrica, com o objetivo de ajudar 
o cliente a aceder aos recursos 
apropriados e a escolher as opções 
mais ajustadas em cuidados de 
saúde. 

Participação em sessão de grupo para cuidadores 
informais; realização de duas sessões individuais a 
cuidadora informal com aplicação da Escala de 
Sobrecarga do Cuidador de Zarit; orientação e apoio na 
identificação de recursos disponíveis; elaboração de 
panfleto informativo sobre sobrecarga do cuidador. 

F4.1 – Coordena, desenvolve e 
implementa programas de 
psicoeducação e treino em saúde 
mental. 

Desenvolvimento e dinamização de sessões de 
competências socioemocionais em contexto escolar; 
realização de sessões de educação para a saúde sobre 
higiene do sono dirigidas a alunos do 6.º ano;  
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4.3. NO CONTEXTO DE RESPOSTAS DIFERENCIADAS  

A intervenção desenvolvida no contexto de respostas diferenciadas para os 

comportamentos aditivos centrou-se na promoção da saúde mental, prevenção da recaída, 

redução de danos e minimização das consequências associadas aos comportamentos 

aditivos, assumindo o EEESMP um papel relevante na intervenção terapêutica, 

psicoeducativa e comunitária junto da pessoa em situação de vulnerabilidade. 

Ao longo do estágio, foi continuamente mobilizada a consciência de si enquanto 

instrumento terapêutico, particularmente na relação estabelecida com pessoas com 

comportamentos aditivos, frequentemente marcadas por trajetórias de exclusão social, 

sofrimento psicológico e baixa adesão aos cuidados de saúde. A adaptação da postura 

terapêutica, a escuta ativa, a ausência de julgamento e a capacidade de estabelecer 

relações de confiança revelaram-se fundamentais para a promoção do envolvimento 

terapêutico e para a criação de um espaço seguro de intervenção. 

Neste âmbito, foi desenvolvida a competência F1.1 – “Demonstra tomada de 

consciência de si mesmo durante a relação terapêutica e a realização de intervenções 

psicoterapêuticas, socioterapêuticas, psicossociais e psicoeducativas” (Regulamento nº 

515/2018, 2018). 

A integração nas diferentes respostas do serviço permitiu compreender a 

complexidade das necessidades da pessoa com comportamentos aditivos. A participação 

na administração de terapêutica de substituição opiácea em programas de alto e baixo 

limiar, bem como nas rondas da equipa de rua, possibilitou o contacto com pessoas em 

diferentes fases do processo terapêutico e com distintos níveis de vulnerabilidade social e 

clínica. As rondas da manhã centravam-se essencialmente na promoção da adesão ao 

tratamento, incentivo à consulta médica e encaminhamento para respostas adequadas, 

enquanto as rondas da tarde privilegiavam a redução de danos, a distribuição de material 

de consumo, lanches e vestuário, bem como o estabelecimento de uma relação terapêutica 

de proximidade. 

Estas experiências permitiram desenvolver a competência F2.1 – “Executa uma 

avaliação abrangente das necessidades em saúde mental de um grupo ou comunidade, 

nos diversos contextos sociais e territoriais ocupados pelo cliente”, bem como a 

competência F3.5 – “Recorre à metodologia de gestão de caso no exercício da prática 

clínica em saúde mental e psiquiátrica, com o objetivo de ajudar o cliente a aceder aos 

recursos apropriados e a escolher as opções mais ajustadas em cuidados de saúde” 

(Regulamento nº 515/2018, 2018). 
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De forma articulada, foi desenvolvido, em conjunto com uma colega, um projeto de 

Consulta de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica direcionado para a prevenção da 

recaída em comportamentos aditivos (Apêndice XIV). Após a sua elaboração, o projeto foi 

implementado junto de uma utente em situação de abstinência e acompanhamento regular 

no CRI, cumprindo os critérios de inclusão previamente definidos. A consulta foi estruturada 

em diferentes momentos terapêuticos, integrando uma avaliação inicial (Sessão 0), duas 

sessões de intervenção (Sessões 1 e 2) e uma sessão final de avaliação dos resultados 

obtidos. Foi ainda planeada uma sessão de follow-up, que não foi concretizada devido ao 

término do estágio (Apêndice XV) 

Ao longo do processo foram avaliados fatores de risco e fatores de proteção para 

a recaída, identificados gatilhos internos e externos associados ao consumo, exploradas 

estratégias de coping previamente utilizadas pela utente e trabalhadas novas estratégias 

adaptativas de enfrentamento. Foram igualmente abordadas temáticas relacionadas com 

a motivação para a manutenção da abstinência, resolução de problemas, promoção da 

autonomia e reforço da adesão ao projeto terapêutico. Como produto final da intervenção 

foi elaborado um plano pessoal para prevenção de recaída, construído em conjunto com a 

utente, integrando sinais de alerta, estratégias de atuação, recursos de apoio e medidas 

de proteção a mobilizar perante situações de maior vulnerabilidade. 

Estas atividades permitiram desenvolver a competência F3.4 – “Realiza e 

implementa um plano de cuidados individualizado em saúde mental ao cliente, com base 

nos diagnósticos de enfermagem e resultados esperados” (Regulamento nº 515/2018, 

2018), bem como a competência F4.2 – “Desenvolve processos psicoterapêuticos e 

socioterapêuticos para restaurar a saúde mental do cliente e prevenir a incapacidade”, 

(Regulamento nº 515/2018, 2018), através da implementação de intervenções 

especializadas dirigidas à prevenção da recaída e promoção da recuperação. 

No âmbito da promoção da adesão terapêutica e da literacia em saúde mental, foi 

elaborado um panfleto informativo (Apêndice XVI) sobre prevenção da recaída, destinado 

aos utentes acompanhados pelo serviço, bem como um cartão de bolso (Apêndice XVII) 

de incentivo ao tratamento direcionado aos utentes acompanhados pela equipa de rua. 

Estes materiais tiveram como objetivo reforçar a motivação para a continuidade do 

tratamento, facilitar o acesso aos recursos disponíveis e promover estratégias de 

autocuidado, redução de danos e prevenção da recaída. 

Neste sentido, foi desenvolvida a competência F4.1 – “Coordena, desenvolve e 

implementa programas de psicoeducação e treino em saúde mental” (Regulamento nº 

515/2018, 2018). 
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Paralelamente, foi realizada uma ação de formação dirigida aos profissionais do 

serviço subordinada à temática da intervenção em crise, promovendo a reflexão acerca da 

abordagem terapêutica à pessoa em situação de crise emocional e comportamental 

(Apêndice XVIII). Esta experiência permitiu reforçar competências ao nível da capacitação 

de equipas, partilha de conhecimento científico e promoção de práticas especializadas em 

saúde mental. 

Globalmente, o estágio realizado no ICAD permitiu consolidar competências 

específicas do EEESMP no âmbito da intervenção comunitária, prevenção da recaída, 

redução de danos, intervenção psicoterapêutica e promoção da autonomia, reforçando a 

importância de cuidados especializados, humanizados e centrados na pessoa. 

 

Quadro 7 - Atividades desenvolvidas no contexto de respostas diferenciadas e 
competências desenvolvidas/atingidas 

Competência Atividades desenvolvidas nos contextos de estágio 

F1.1 – Demonstra tomada de 
consciência de si mesmo durante a 
relação terapêutica e a realização de 
intervenções psicoterapêuticas, 
socioterapêuticas, psicossociais e 
psicoeducativas. 

Utilização da relação terapêutica com pessoas com 
comportamentos aditivos; adaptação da postura 
profissional; escuta ativa; promoção de uma 
abordagem não julgadora; estabelecimento de relações 
de confiança e promoção da adesão aos cuidados. 

F2.1 – Executa uma avaliação 
abrangente das necessidades em 
saúde mental de um grupo ou 
comunidade, nos diversos contextos 
sociais e territoriais ocupados pelo 
cliente. 

Participação nos programas de substituição opiácea de 
alto e baixo limiar; integração nas rondas da equipa de 
rua; avaliação das necessidades de pessoas em 
situação de vulnerabilidade social e clínica; 
identificação de fatores de risco e proteção associados 
aos comportamentos aditivos. 

F2.3. Coordena, implementa e 
desenvolve projetos de promoção e 
proteção da saúde mental e prevenção 
da perturbação 
mental na comunidade e grupos. 

Desenvolvimento de projeto de prevenção da recaída 
em comportamentos aditivos; Planeamento e 
dinamização de formação dirigida aos profissionais. 

F3.4 – Realiza e implementa um plano 
de cuidados individualizado em saúde 
mental ao cliente, com base nos 
diagnósticos de enfermagem e 
resultados esperados. 

Desenvolvimento e implementação da Consulta de 

Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica na 

Prevenção da Recaída; realização da avaliação inicial, 
Sessão 0, Sessão 1, Sessão 2 e sessão final; 
identificação de fatores de risco e proteção; definição 
de focos e diagnósticos de enfermagem. 

F3.5 – Recorre à metodologia de 
gestão de caso no exercício da prática 
clínica em saúde mental e psiquiátrica, 
com o objetivo de ajudar o cliente a 
aceder aos recursos apropriados e a 
escolher as opções mais ajustadas em 
cuidados de saúde. 

Incentivo à adesão ao tratamento; encaminhamento 
para consulta médica e outros recursos terapêuticos; 
acompanhamento de pessoas em diferentes fases do 
processo de recuperação. 

F4.1 – Coordena, desenvolve e 
implementa programas de 
psicoeducação e treino em saúde 
mental. 

Elaboração de um panfleto informativo sobre 
prevenção da recaída; desenvolvimento de um cartão 
de bolso de incentivo ao tratamento destinado aos 
utentes acompanhados pela equipa de rua; promoção 
da literacia em saúde mental e da adesão terapêutica. 
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F4.2 – Desenvolve processos 
psicoterapêuticos e socioterapêuticos 
para restaurar a saúde mental do 
cliente e prevenir a incapacidade, 
mobilizando os processos que melhor 
se adaptam ao cliente e à situação. 

Implementação da Consulta de Enfermagem de 
Saúde Mental e Psiquiátrica na Prevenção da 
Recaída; avaliação de fatores de risco e proteção; 
identificação de gatilhos internos e externos; treino de 
estratégias de coping; resolução de problemas; 
promoção da autonomia; reforço motivacional e 
prevenção da recaída. 

 

4.4. A CONTRIBUIÇÃO DA PRÁTICA CLÍNICA PARA A CONSTRUÇÃO PESSOAL E 

PROFISSIONAL DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM SAÚDE MENTAL E 

PSIQUIÁTRICA 

A prática clínica desenvolvida ao longo dos diferentes contextos de estágio 

constituiu um elemento fundamental no processo de construção pessoal e profissional 

enquanto futura EEESMP. Mais do que a aquisição de conhecimentos técnicos e 

científicos, este percurso permitiu um desenvolvimento progressivo ao nível relacional, 

reflexivo, emocional e terapêutico, contribuindo para a consolidação de uma identidade 

profissional mais consciente, crítica e humanizada. 

Ao longo deste percurso, a mobilização do self terapêutico assumiu particular 

relevância, tornando evidente que, em enfermagem de saúde mental, o enfermeiro utiliza-

se a si próprio como instrumento de cuidado. Neste sentido, o autoconhecimento revelou-

se essencial para a construção da relação terapêutica, permitindo maior consciência das 

emoções, atitudes, limites pessoais e impacto da própria presença no processo de cuidar. 

Tal como referido por Pereira e Botelho (2014), o uso das qualidades pessoais com 

intencionalidade terapêutica exige não apenas conhecimento técnico-científico, mas 

também perícia, experiência e elevado grau de autoconhecimento. 

Em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, a relação terapêutica constitui um 

elemento central do processo de cuidar, implicando não apenas conhecimentos técnico-

científicos, mas também a mobilização das qualidades pessoais do enfermeiro e a 

utilização consciente de si próprio como instrumento terapêutico (Pereira & Botelho, 2014). 

Neste contexto, os diferentes estágios contribuíram de forma distinta, mas 

complementar, para este processo de crescimento. No contexto comunitário, desenvolvido 

na UCC, destacou-se a importância da promoção da saúde mental, da prevenção da 

doença e da intervenção precoce junto da comunidade, particularmente em meio escolar 

e no apoio a cuidadores informais. Este contexto permitiu desenvolver competências de 

comunicação, adaptação da linguagem, criatividade e proximidade terapêutica, reforçando 

a importância da literacia em saúde mental e da capacitação das pessoas e grupos. 
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Por sua vez, o estágio em internamento de agudos proporcionou o contacto com 

situações de crise emocional, desorganização psíquica e sofrimento mental intenso, 

exigindo maior capacidade de contenção emocional, autorregulação e tomada de decisão 

clínica em contextos de maior complexidade. A necessidade de manter uma postura 

terapêutica segura, empática e simultaneamente estruturada permitiu desenvolver 

competências relacionais e psicoterapêuticas fundamentais para o exercício especializado 

em saúde mental. 

No contexto dos comportamentos aditivos, desenvolvido no ICAD, destacou-se a 

intervenção junto de pessoas em situação de vulnerabilidade social, exclusão e recaída, 

permitindo compreender de forma mais aprofundada o impacto dos determinantes sociais 

e emocionais na saúde mental. A participação nas rondas da equipa de rua, nos programas 

de substituição opiácea e na implementação da consulta de enfermagem de prevenção da 

recaída contribuiu significativamente para o desenvolvimento de uma prática mais 

humanizada, centrada na pessoa, livre de julgamento e promotora da autonomia. 

Ao longo deste percurso, tornou-se evidente que o desenvolvimento profissional do 

EEESMP ocorre em simultâneo com um profundo desenvolvimento pessoal. O contacto 

com diferentes realidades, experiências de sofrimento e processos de vida exigiu uma 

reflexão contínua sobre valores, emoções, crenças e atitudes, favorecendo um maior 

conhecimento de si enquanto pessoa e profissional. O autoconhecimento permitiu 

reconhecer fragilidades, gerir emoções e desenvolver maior consciência sobre a forma 

como a própria pessoa interfere na relação terapêutica e no processo de cuidar. Segundo 

Carapeto (2021), o autoconhecimento constitui um processo dinâmico, multidimensional e 

diretamente relacionado com a adaptação e desenvolvimento individual. 

A construção da identidade profissional revelou-se um processo dinâmico, 

influenciado pelas experiências vivenciadas, pelos diferentes contextos clínicos e pelas 

relações estabelecidas ao longo do percurso formativo, contribuindo progressivamente 

para uma maior consolidação do papel enquanto futura EEESMP (Oliveira et al., 2023). 

A Teoria das Transições de Afaf Meleis revelou-se particularmente significativa ao 

longo do percurso formativo, uma vez que todo o processo de desenvolvimento enquanto 

futura especialista foi marcado por múltiplas transições, quer ao nível pessoal, quer 

profissional. A passagem pelos diferentes contextos clínicos implicou processos 

constantes de adaptação, integração e transformação, exigindo mobilização de novos 

conhecimentos, competências e formas de estar na relação terapêutica. Simultaneamente, 

também as pessoas cuidadas vivenciavam processos de transição associados à doença 

mental, à crise, à vulnerabilidade, à recaída ou à reintegração social, reforçando a 

importância do papel do EESMP no acompanhamento terapêutico destes processos. A 
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teoria de Meleis permite compreender as transições enquanto processos complexos de 

mudança e adaptação, relevantes para a prática, investigação e desenvolvimento da 

enfermagem. 

Assim sendo, a prática clínica constituiu um espaço privilegiado de aprendizagem e 

transformação, contribuindo não apenas para o desenvolvimento de competências 

especializadas em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica, mas também para a 

construção de uma identidade profissional mais reflexiva, consciente e humanizada, capaz 

de integrar conhecimento científico, pensamento crítico e sensibilidade terapêutica na 

prestação de cuidados.



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE II - A PRÁTICA DE CUIDADOS BASEADA NA EVIDÊNCIA 
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A PBE constitui um pilar fundamental na prestação de cuidados de enfermagem, 

assentando na integração da melhor evidência científica disponível, da experiência clínica 

do profissional e das preferências e necessidades da pessoa. Esta abordagem revela-se 

particularmente relevante na área da saúde mental e psiquiátrica, caracterizada pela 

complexidade dos fenómenos humanos e pela necessidade de intervenções 

individualizadas, centradas na pessoa e no seu contexto. 

Os dois capítulos que se seguem evidenciam a importância da PBE no âmbito da 

EEESMP. No primeiro capítulo é apresentada uma RIL que procura sintetizar o 

conhecimento científico disponível acerca dos efeitos da intervenção em crise realizada 

pelo EEESMP na pessoa adulta com doença mental. Posteriormente, no segundo capítulo, 

são descritas a operacionalização e a implementação de intervenções desenvolvidas nos 

diferentes contextos de estágio, centradas na promoção da saúde mental, prevenção da 

crise e resposta às necessidades identificadas, sustentadas pela melhor evidência 

científica disponível. 

Num capítulo final serão abordadas as competências associadas ao grau de 

Mestre, através de uma reflexão crítica sobre o percurso académico, clínico e investigativo 

desenvolvido ao longo do curso. Será ainda analisado o contributo do trabalho de 

investigação para o aprofundamento de conhecimentos científicos, desenvolvimento da 

capacidade de análise crítica e tomada de decisão fundamentada, bem como para a 

consolidação das competências inerentes ao grau de Mestre em Enfermagem de Saúde 

Mental e Psiquiátrica.
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Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS, 2022), as perturbações mentais 

constituem um importante problema de saúde pública, estimando-se que, em 2019, cerca 

de 970 milhões de pessoas em todo o mundo, correspondendo a 1 em cada 8 indivíduos, 

apresentassem uma perturbação mental. Em Portugal, a realidade revela-se igualmente 

preocupante, uma vez que o país apresenta uma das prevalências mais elevadas de 

perturbações mentais da União Europeia, afetando aproximadamente 22% da população 

em 2019 (Jurado, 2023). 

As perturbações mentais caracterizam-se por alterações significativas nos 

processos cognitivos, na regulação emocional e no comportamento, podendo comprometer 

o funcionamento global da pessoa e provocar sofrimento considerável. A saúde mental 

resulta da interação de múltiplos fatores, incluindo fatores individuais, familiares, 

comunitários e sociais, que podem atuar como elementos de proteção ou de 

vulnerabilidade. Quando confrontado com acontecimentos ou circunstâncias 

percecionadas como adversas, o indivíduo pode tornar-se mais suscetível ao 

desenvolvimento de problemas de saúde mental. 

Entre os fatores que influenciam este processo destacam-se aspetos psicológicos 

e biológicos, como as competências emocionais, os mecanismos de adaptação e a 

predisposição genética, que podem funcionar como fatores protetores ou fatores de risco. 

Importa ainda salientar que muitos destes fatores estão relacionados com alterações 

estruturais e funcionais do cérebro, desempenhando um papel determinante no 

desenvolvimento e evolução das perturbações mentais (OMS, 2022). 

A Saúde Mental é um conceito amplo que ultrapassa a simples ausência de doença 

mental, perturbações psiquiátricas ou alterações comportamentais. Para além da 

capacidade de adaptação às exigências e desafios do quotidiano, envolve também a 

aptidão da pessoa para estabelecer relações interpessoais saudáveis, participar 

ativamente na comunidade, lidar de forma eficaz com os conflitos internos e contribuir de 

forma positiva para o meio em que se insere. Assim, a Saúde Mental reflete um estado de 

equilíbrio dinâmico que favorece o bem-estar, o desenvolvimento pessoal e a integração 

social (Sequeira & Sampaio, 2020). 

A crise em saúde mental pode ser compreendida como um estado de desequilíbrio 

psicológico temporário, resultante da incapacidade da pessoa para lidar com uma situação 

stressante através dos seus mecanismos habituais de coping, conduzindo a uma 

desorganização emocional e comportamental (Roberts & Ottens, 2005). Este processo 

desenvolve-se frequentemente de forma progressiva, podendo culminar em rutura do 

funcionamento psicológico quando os recursos da pessoa se revelam insuficientes 

(Townsend, 2018). 
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De acordo com Sequeira e Sampaio (2020), as crises podem ser classificadas em 

diferentes tipologias, destacando-se as crises acidentais, situacionais e desenvolvimentais. 

A crise acidental resulta de acontecimentos inesperados e externos à pessoa, que 

não fazem parte do seu percurso normal de vida e que surgem de forma imprevisível. Estas 

situações tendem a desafiar os mecanismos habituais de adaptação, podendo provocar 

elevados níveis de stress e sofrimento psicológico. Exemplos incluem acidentes, 

catástrofes naturais ou outras ocorrências súbitas com impacto significativo na vida da 

pessoa. 

A crise situacional decorre de acontecimentos específicos que são percecionados 

como ameaçadores ou difíceis de gerir, excedendo os recursos habitualmente utilizados 

pela pessoa ou família para lidar com a situação. Entre os exemplos mais frequentes 

encontram-se o divórcio, a perda de emprego, dificuldades financeiras, o diagnóstico de 

uma doença grave ou a morte de um familiar significativo. 

Por sua vez, a crise desenvolvimental está relacionada com as diferentes etapas 

do ciclo vital e com as transições inerentes ao desenvolvimento humano. Apesar de serem 

acontecimentos expectáveis, podem exigir processos de adaptação complexos e 

desencadear períodos de instabilidade emocional. Inserem-se nesta categoria situações 

como o nascimento de um filho, a adolescência, a entrada na vida adulta, a reforma ou o 

envelhecimento. 

A intervenção em crise constitui uma das primeiras respostas terapêuticas em 

saúde mental, tendo como finalidade prestar apoio imediato à pessoa que se encontra 

perante uma situação de crise, prevenindo o agravamento do seu estado emocional e 

psicológico (Sequeira & Sampaio, 2020). 

Os mesmos autores referem que a intervenção em crise corresponde a um 

processo de suporte dirigido à pessoa ou família, com o objetivo de facilitar a adaptação a 

acontecimentos potencialmente traumáticos, reduzindo o impacto negativo da situação 

vivenciada e promovendo o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de 

enfrentamento. Trata-se de uma intervenção orientada para a resolução de problemas no 

imediato, mobilizando recursos pessoais, familiares, sociais e comunitários que contribuam 

para a recuperação do equilíbrio e do funcionamento da pessoa. 

Os objetivos da intervenção em crise centram-se na diminuição do impacto da crise 

e na promoção do restabelecimento do equilíbrio da pessoa. Neste sentido, pretende-se 

prevenir uma maior deterioração do funcionamento psicológico, emocional e social, 

favorecendo o retorno ao nível de funcionamento pré-crise. Paralelamente, procura-se 

fortalecer a capacidade de resolução de problemas, estimular recursos adaptativos e 

identificar fatores de risco suscetíveis de comprometer o processo de recuperação, 
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minimizando potenciais consequências negativas para a pessoa (Sequeira & Sampaio, 

2020). 

Em suma, a intervenção em crise assume-se como uma abordagem estruturada, 

breve e orientada para a resolução de problemas, centrada na avaliação da situação, 

mobilização de recursos e restabelecimento do equilíbrio emocional. A evidência científica 

demonstra que estas intervenções devem privilegiar estratégias precoces e não coercivas, 

promovendo a segurança e reduzindo o risco de escalada da agressividade. 

Assim o objetivo desta revisão é avaliar o efeito da intervenção em crise realizada 

pelo EEESMP na pessoal adulta com doença mental. 

 

 1.1. MÉTODO 

O método utilizado foi a RIL, entendida como um método de investigação que 

permite a identificação, análise crítica e síntese da evidência científica existente sobre um 

determinado fenómeno, contribuindo para a incorporação dos resultados da investigação 

na prática clínica e para a melhoria da qualidade dos cuidados em saúde e enfermagem 

(Mendes, et al., 2008). Este tipo de revisão possibilita a integração de estudos com 

diferentes abordagens metodológicas, proporcionando uma compreensão mais 

abrangente do estado atual do conhecimento, bem como a identificação de lacunas que 

orientem futuras investigações (Souza et al., 2010)  

A revisão integrativa caracteriza-se por um processo sistemático e rigoroso, 

composto por etapas sequenciais que asseguram a transparência e a reprodutibilidade do 

estudo. Neste sentido, o presente estudo seguiu as seis etapas propostas por (Mendes, et 

al., 2008), nomeadamente: identificação do tema e formulação da questão de investigação; 

definição dos critérios de inclusão e exclusão; definição das informações a extrair dos 

estudos selecionados; avaliação crítica dos estudos incluídos; interpretação dos 

resultados; e apresentação da síntese do conhecimento. Estas etapas são fundamentais 

para garantir a validade metodológica e a qualidade da evidência produzida. 

A escolha do tema emergiu do interesse académico e profissional pela área da 

saúde mental, particularmente no âmbito da intervenção em crise, uma vez que esta se 

caracteriza por situações de elevada instabilidade emocional e comportamental, exigindo 

respostas terapêuticas adequadas e baseadas na evidência científica. Neste contexto, o 

EEESMP assume um papel relevante na implementação de intervenções terapêuticas, 

nomeadamente na gestão de situações de agitação e desregulação emocional, 

mobilizando competências psicoterapêuticas, psicossociais e psicoeducacionais (OE, 
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2018). Paralelamente, a prática especializada exige uma atuação sustentada na evidência 

científica e orientada para a qualidade e segurança dos cuidados (OE, 2019). 

Considerando a heterogeneidade conceptual associada ao termo “intervenção em 

crise”, optou-se por incluir intervenções não farmacológicas, nomeadamente estratégias 

de desescalada verbal, abordagens relacionais e intervenções psicoterapêuticas, por 

constituírem componentes estruturantes da intervenção em crise em saúde mental. A 

análise da evidência científica sobre estas intervenções assume particular relevância no 

âmbito da PBE, permitindo fundamentar a tomada de decisão clínica e orientar a prática 

profissional de forma estruturada e avaliável (Roberts, 2005). 

Desta forma, foi formulada a seguinte questão de investigação: “Qual o efeito da 

intervenção em crise realizada pelo Enfermeiro Especialista em Saúde Mental na pessoa 

adulta com doença mental?”. A formulação da questão teve por base a estratégia PICO 

(Population, Intervention, Comparison, Outcomes), amplamente utilizada na investigação 

em saúde para estruturar questões de investigação de forma clara e objetiva, facilitando a 

definição dos elementos-chave do estudo. Considerou-se como população a pessoa adulta 

com doença mental, como intervenção a intervenção em crise e como outcomes os efeitos 

resultantes dessa intervenção. 

Para a pesquisa bibliográfica foram utilizados descritores validados nos Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS), tendo sido utilizada a seguinte equação de pesquisa: “crisis 

intervention” AND “psychiatric nursing” AND “adult”. 

A pesquisa foi realizada através do motor de busca Google Scholar, no período 

compreendido entre outubro de 2025 e janeiro de 2026. Foram definidos critérios de 

inclusão, nomeadamente: artigos disponíveis em texto integral, publicados em língua 

portuguesa ou inglesa, publicados nos últimos cinco anos e que abordassem população 

adulta. Como critérios de exclusão consideraram-se estudos dirigidos a população não 

adulta e artigos que não respondessem ao objetivo do estudo. 

Com o intuito de facilitar a compreensão do processo metodológico adotado, 

apresenta-se de seguida a representação esquemática das etapas que orientaram a 

presente RIL. Esta figura foi adaptada a partir do referencial metodológico de Mendes, et 
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al., (2008), tendo sido adequada à temática e aos procedimentos específicos do presente 

estudo.  

Figura 2  – Etapas metodológicas da revisão integrativa da literatura, adaptado de 

Mendes et al. (2008). 

 

1.2. RESULTADOS 

Foram inicialmente identificados 135 artigos através da pesquisa bibliográfica 

realizada no Google Scholar. Após a leitura do título e resumo, foram excluídos 115 estudos 

por não se enquadrarem no tema em análise ou por não responderem à questão de 

investigação. Deste processo resultaram 20 artigos potencialmente relevantes para leitura 

integral. 

Posteriormente, procedeu-se à leitura do texto completo destes estudos, tendo sido 

excluídos 14 artigos por não cumprirem os critérios de inclusão previamente definidos. 

Assim, a amostra final da presente revisão integrativa ficou constituída por 6 artigos 

científicos.  

Seguidamente, apresenta-se o fluxograma correspondente ao processo de seleção 

dos estudos incluídos na revisão da literatura. 
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Figura 3 - Fluxograma da seleção dos estudos consultados 

 

Após a seleção final, os seis estudos foram analisados e sintetizados num quadro  

de caracterização, contemplando autor, ano, país, objetivo, metodologia e principais 

resultados.  

Da análise dos artigos incluídos emergiram como principais áreas temáticas: 

técnicas de desescalada verbal, intervenções não farmacológicas na redução de práticas 

coercivas, formação de profissionais, importância da relação terapêutica e respostas 

organizacionais estruturadas para situações de crise. 

De forma global, os estudos sugerem que intervenções precoces, relacionais e não 

coercivas podem contribuir para a redução da agressividade, diminuição do recurso à 

contenção e isolamento, promoção de ambientes terapêuticos mais seguros e melhoria da 

qualidade dos cuidados prestados em saúde mental. 

Posteriormente ao processo de seleção dos artigos, de acordo com os critérios 

previamente definidos, apresentam-se os resultados dos 6 estudos incluídos na presente 

revisão integrativa, tendo por base o contexto, a questão de investigação e os objetivos 

estabelecidos. Dos artigos selecionados, 1 foi desenvolvido nos Estados Unidos da 

América, 2 na Alemanha, 1 na Dinamarca, 1 no Reino Unido e 1 em contexto partilhado 

entre Irlanda e Reino Unido, evidenciando o interesse internacional pela temática da 
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intervenção em crise em saúde mental e pela adoção de estratégias promotoras de 

cuidados menos coercivos e mais centrados na pessoa. 

Os estudos incluídos encontram-se sintetizados no Quadro 8, no qual são 

apresentados o autor, ano de publicação, país de origem, objetivo, metodologia e principais 

resultados, permitindo uma análise comparativa dos diferentes contributos científicos para 

a prática do EEESMP. 
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Quadro 8 - Estudos incluídos na revisão integrativa 

Artigo Ano País Objetivo principal Métodos Principais resultados Intervenções autónomas de 
enfermagem que emergem 

Chase et al. – The effectiveness 
of de-escalation techniques as 
compared to physical 
restraint/seclusion on inpatient 
psychiatric units 

2020 EUA Avaliar a eficácia das técnicas de 
desescalada comparadas com 
contenção física ou isolamento 
(seclusion) na redução da 
agressividade em unidades 
psiquiátricas. 

Revisão sistemática 
quantitativa com 14 
estudos incluídos. 

Técnicas de desescalada 
mostraram redução de lesões e 
eventos agressivos em vários 
estudos, sendo consideradas 
alternativa mais segura que 
contenção. 

Uso de comunicação terapêutica; 
identificação precoce de sinais de 
agitação; abordagem verbal calma; 
promoção de escolhas ao utente; 
utilização da relação terapêutica para 
reduzir agressividade. 

Brenig et al. – Is De-escalation 
Training Effective in Reducing 
Violent Incidents in Forensic 
Psychiatric Settings? 

2023 Alemanha Avaliar se programas de 
formação em desescalada 
reduzem incidentes violentos em 
psiquiatria forense. 

Revisão sistemática 
da literatura com 6 
estudos. 

A formação em desescalada 
mostrou tendência para reduzir 
incidentes violentos e aumentar a 
sensação de segurança dos 
profissionais, apesar da evidência 
ainda limitada. 

Formação dos profissionais em técnicas 
de desescalada; utilização de 
estratégias de comunicação e gestão de 
conflitos; intervenção precoce perante 
sinais de agressividade. 

Adeleke et al. – Demystifying the 
Impact of Non-Pharmacological 
Interventions on Seclusion 
Episodes in Adult Psychiatry 
Settings 

2023 Irlanda / Reino 
Unido 
(contexto dos 
estudos) 

Avaliar o impacto das 
intervenções não farmacológicas 
na redução de episódios de 
isolamento (seclusion) em 
unidades psiquiátricas. 

Revisão sistemática 
com 10 estudos 
incluídos. 

Intervenções não farmacológicas 
demonstraram redução na 
incidência de episódios de 
isolamento (seclusion) em 
unidades psiquiátricas. 

Implementação de estratégias não 
farmacológicas; técnicas de 
desescalada verbal; intervenções 
psicossociais; educação e treino da 
equipa; abordagem centrada na pessoa. 

Pedersen et al. – Interventions 
to reduce mechanical restraint in 
adult mental health inpatient 
settings 

2024 Dinamarca Identificar intervenções eficazes 
para reduzir a contenção 
mecânica em contextos de 
internamento psiquiátrico. 

Revisão sistemática 
com 41 estudos 
incluídos. 

Intervenções como métodos de 
desescalada, formação da equipa e 
mudanças organizacionais podem 
reduzir a incidência e duração da 
contenção mecânica. 

Estratégias de desescalada; promoção 
de ambiente terapêutico seguro; 
avaliação precoce do risco de 
agressividade; intervenção relacional e 
comunicação terapêutica. 

Steimle et al. – Professional 
relationships during crisis 
interventions 

2024 Alemanha Explorar como se desenvolvem 
relações profissionais de apoio 
durante intervenções em crise. 

Scoping review com 8 
estudos incluídos. 

A relação terapêutica é um 
elemento central para o sucesso da 
intervenção em crise, influenciando 
adesão e gestão emocional do 
utente. 

Construção de relação terapêutica; 
escuta ativa; empatia; validação 
emocional; estabelecimento de aliança 
terapêutica durante a crise. 

Anderson et al. – Short-stay 
crisis units for mental health 
patients on crisis care pathways 

2022 Reino Unido Avaliar a eficácia das unidades de 
crise de curta duração em 
percursos de cuidados em saúde 
mental. 

Revisão sistemática e 
meta-análise com 12 
estudos e mais de 67 
mil participantes. 

As unidades de crise reduzem 
admissões hospitalares e tempo de 
permanência nos serviços de 
urgência. 

Intervenções de estabilização em crise; 
avaliação rápida do estado mental; 
encaminhamento adequado; suporte 
intensivo de curta duração. 
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1.3. DISCUSSÃO 

Os estudos incluídos na presente revisão integrativa evidenciam que a intervenção 

em crise em saúde mental beneficia da implementação de estratégias precoces, relacionais 

e não coercivas, centradas na pessoa e orientadas para a promoção da segurança, 

estabilização emocional e prevenção de agravamento clínico. De forma global, a evidência 

sugere que intervenções como técnicas de desescalada verbal, formação de profissionais, 

fortalecimento da relação terapêutica e criação de respostas organizacionais estruturadas 

contribuem para melhores resultados clínicos e assistenciais. 

De acordo com Chase et al. (2020), as técnicas de desescalada verbal revelam-se 

uma alternativa mais segura e terapêutica quando comparadas com medidas coercivas, 

como a contenção física ou o isolamento. Os estudos analisados pelos autores 

demonstraram redução de comportamentos agressivos e diminuição de lesões em diversos 

contextos psiquiátricos. Estes resultados reforçam a importância da identificação precoce 

de sinais de agitação e da utilização da comunicação terapêutica como primeira linha de 

intervenção, permitindo evitar a escalada da crise e preservar a dignidade da pessoa. 

Também Brenig et al. (2023), ao analisarem programas de formação em 

desescalada em contextos de psiquiatria forense, identificaram tendência para redução de 

incidentes violentos e aumento da perceção de segurança por parte dos profissionais. 

Apesar de salientarem limitações metodológicas nos estudos incluídos, os autores 

destacam que a capacitação das equipas em técnicas de gestão de conflitos e 

comunicação em crise poderá constituir um elemento determinante para ambientes 

assistenciais mais seguros. Estes resultados sugerem que a formação contínua dos 

profissionais assume particular relevância na prática especializada em saúde mental. 

No estudo de Adeleke et al. (2023), verificou-se que intervenções não 

farmacológicas contribuíram para a redução da incidência de episódios de isolamento em 

unidades psiquiátricas. Os autores salientam que abordagens centradas na pessoa, treino 

das equipas e estratégias relacionais podem reduzir o recurso a práticas restritivas sem 

comprometer a segurança clínica. Estes achados vão ao encontro das atuais orientações 

internacionais, que defendem a minimização de intervenções coercivas e a promoção de 

cuidados humanizados. 

De forma semelhante, Pedersen et al. (2024) concluíram que intervenções como 

métodos de desescalada, reforço de recursos humanos, alterações organizacionais e 

mudança da cultura institucional demonstram potencial para reduzir a incidência e duração 

da contenção mecânica em internamento psiquiátrico. Contudo, os autores referem 

heterogeneidade metodológica e necessidade de estudos mais robustos. Ainda assim, 
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evidenciam que a redução da contenção não depende exclusivamente do profissional 

individual, exigindo igualmente mudanças estruturais e organizacionais nos serviços. 

Outro contributo relevante emerge do estudo de Steimle et al. (2024), que destaca 

a relação terapêutica como elemento central durante a intervenção em crise. Relações 

profissionais baseadas na empatia, confiança, escuta ativa e colaboração favorecem a 

adesão da pessoa ao processo terapêutico, promovem regulação emocional e facilitam a 

resolução da crise. Estes resultados assumem especial importância para a Enfermagem 

de Saúde Mental e Psiquiátrica, na medida em que a relação interpessoal constitui um 

instrumento terapêutico fundamental da prática clínica. 

Por sua vez, Anderson et al. (2022) demonstraram que unidades de crise de curta 

duração podem reduzir admissões hospitalares e o tempo de permanência nos serviços de 

urgência, constituindo respostas eficazes no continuum de cuidados em saúde mental. 

Estes resultados sugerem que respostas intermédias e especializadas podem melhorar a 

acessibilidade aos cuidados, prevenir internamentos desnecessários e promover 

intervenção atempada em momentos críticos. 

Em síntese, os estudos analisados convergem na valorização de intervenções 

precoces, relacionais e menos coercivas, centradas na pessoa e apoiadas por equipas 

capacitadas e estruturas organizacionais adequadas. Para o EEESMP, estes resultados 

reforçam o papel central na avaliação da crise, utilização da comunicação terapêutica, 

implementação de estratégias de desescalada, promoção de ambientes seguros e 

desenvolvimento de intervenções psicoterapêuticas e psicoeducativas. 

Contudo, importa reconhecer que vários estudos apresentam limitações 

metodológicas, amostras reduzidas e heterogeneidade nos desenhos de investigação, o 

que condiciona a generalização dos resultados. Assim, torna-se necessária a realização 

de estudos futuros com maior robustez científica que permitam aprofundar o impacto 

específico das intervenções autónomas de enfermagem na gestão de situações de crise 

em saúde mental. 

Atendendo à diversidade terminológica utilizada nos estudos incluídos na presente 

revisão, considerou-se pertinente apresentar, no Quadro 9, um paralelismo entre as 

intervenções autónomas de enfermagem identificadas na literatura e a linguagem 

classificada utilizada em Portugal, de forma a evidenciar a correspondência conceptual 

entre a evidência científica disponível e a prática especializada em EEESMP. 

 

 

 



 

69 
 

Quadro 9 – Paralelismo entre as intervenções identificadas na literatura sobre 

intervenção em crise e a linguagem classificada utilizada em Portugal. 

Principais intervenções identificadas na literatura 
(Chase et al., 2020; Adeleke et al., 2023; Brenig 
et al., 2023; Anderson et al., 2022; Pedersen et 
al., 2024; Steimle et al., 2024) 

Intervenções de Enfermagem de acordo com a 
Classificação Internacional para a Prática de 
Enfermagem (CIPE) (OE, 2019). 

Abordagem centrada na pessoa 

Abordagem verbal calma  

Avaliação precoce do risco de agressividade 

Avaliação rápida do estado mental 

Comunicação terapêutica 

Construção de relação terapêutica 

Educação e treino da equipa 

Empatia 

Encaminhamento adequado 

Escuta ativa 

Estabelecimento de aliança terapêutica durante 

a crise 

Formação dos profissionais em técnicas de 

desescalada 

Identificação precoce de sinais de agitação 

Implementação de estratégias não 

farmacológicas 

Intervenção precoce perante sinais de 

agressividade 

Intervenção relacional e comunicação 

terapêutica 

Intervenções de estabilização em crise 

intervenções psicossociais 

Promoção de ambiente terapêutico seguro 

Promoção de escolhas ao utente 

Suporte intensivo de curta duração 

Técnicas de desescalada verbal 

Utilização da relação terapêutica para reduzir a 

agressividade 

Utilização de estratégias de comunicação e 

gestão de conflitos 

Validação emocional 

Avaliar estado mental 

Avaliar risco de suicídio através de escala 

Capacitar o utente para a tomada de decisão 

Capacitar profissionais de saúde para intervenção 

em crise 

Capacitar profissionais de saúde sobre estratégias 

de gestão de conflitos 

Encaminhar para recursos de saúde existentes 

Ensinar e promover sobre técnicas de autocontrolo 

Ensinar, instruir e treinar técnicas de comunicação 

aos profissionais de saúde 

Estabelecer comunicação terapêutica 

Estabelecer relação terapêutica 

Executar apoio emocional 

Executar escuta ativa 

Executar intervenção [Intervenção em crise] 

Facilitar a expressão de emoções e sentimentos 

Promover ambiente calmo e seguro 

Vigiar comportamento do utente 
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1.4. CONCLUSÕES 

A presente RIL permitiu analisar a evidência científica disponível acerca do efeito 

da intervenção em crise realizada em adultos com doença mental, com particular enfoque 

em intervenções não farmacológicas relevantes para a prática do EEESMP. 

Os resultados evidenciam que estratégias como a desescalada verbal, a 

comunicação terapêutica, a relação de ajuda, a formação dos profissionais e a 

implementação de respostas estruturadas para situações de crise podem contribuir para a 

redução de comportamentos agressivos, diminuição do recurso a medidas coercivas, 

promoção da segurança e melhoria da qualidade dos cuidados prestados. 

Verificou-se igualmente que a relação terapêutica assume um papel central na 

gestão da crise, favorecendo a adesão da pessoa ao processo de cuidados, a regulação 

emocional e a resolução da situação crítica. Paralelamente, a existência de respostas 

organizacionais diferenciadas, como unidades de crise de curta duração, demonstra 

potencial para melhorar a acessibilidade e a continuidade assistencial em saúde mental. 

O EEESMP assume um papel determinante na avaliação precoce da crise, 

implementação de intervenções autónomas baseadas na evidência, promoção de 

ambientes terapêuticos seguros e humanizados e capacitação da pessoa para o 

desenvolvimento de estratégias adaptativas de coping. 

Importa salientar que parte da evidência disponível apresenta limitações 

metodológicas e heterogeneidade entre estudos, o que reforça a necessidade de futuras 

investigações com maior robustez científica, particularmente centradas no impacto 

específico das intervenções de enfermagem especializada na gestão de situações de crise. 

Conclui-se que a intervenção em crise sustentada em abordagens precoces, relacionais e 

não coercivas constitui uma área fundamental da prática especializada em saúde mental, 

contribuindo para ganhos em saúde, respeito pela dignidade da pessoa e melhoria 

contínua da qualidade dos cuidados. 
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 O Regulamento n.º 515/2018 da OE refere que o desenvolvimento da disciplina de 

Enfermagem implica a utilização contínua da evidência científica na prática clínica por parte 

do EEESMP, promovendo cuidados fundamentados no conhecimento científico e 

orientados para resultados sensíveis aos cuidados de enfermagem (OE, 2018). Este 

pressuposto inclui ainda a participação ativa em atividades e projetos de investigação que 

contribuam para a produção de conhecimento e para o desenvolvimento da especialidade. 

Neste contexto, compete ao EEESMP integrar de forma sistemática os resultados 

da investigação na tomada de decisão clínica, garantindo intervenções sustentadas na 

evidência, ajustadas às necessidades da pessoa e direcionadas para ganhos efetivos em 

saúde. Esta prática contribui para a qualidade, segurança e eficácia dos cuidados 

prestados, bem como para a promoção do bem-estar e da qualidade de vida das pessoas 

alvo de cuidados. 

É neste enquadramento que se inserem as intervenções desenvolvidas ao longo 

dos diferentes contextos de estágio, enquanto práticas sustentadas na melhor evidência 

científica disponível. Embora não tenha sido implementado um programa estruturado e 

formal, foram planeadas e implementadas diversas intervenções de enfermagem 

fundamentadas na evidência científica, em consonância com os pressupostos e 

recomendações identificados na RIL efetuada, contribuindo para a promoção da saúde 

mental, prevenção da crise e melhoria dos resultados em saúde das pessoas 

acompanhadas. 

 

2.1. DESCRIÇÃO DAS INTERVENÇÕES IMPLEMENTADAS 

A evidência científica disponível tem vindo a reforçar a relevância das intervenções 

não farmacológicas na abordagem à pessoa em situação de crise, destacando-se as 

técnicas de desescalada, as intervenções relacionais e as abordagens psicoterapêuticas. 

Estas estratégias assumem-se como intervenções de primeira linha, contribuindo para a 

diminuição da agressividade, para a redução do recurso a medidas restritivas e para a 

promoção de um ambiente mais seguro para a pessoa e para os profissionais (Chase et 

al., 2020). 

Os estudos incluídos na RIL corroboram estes pressupostos, demonstrando que as 

técnicas de desescalada constituem uma ferramenta essencial na gestão de situações de 

crise. A sua utilização favorece a prevenção da escalada comportamental e reduz a 

necessidade de recorrer a intervenções coercivas, como a contenção mecânica ou o 

isolamento. Embora os resultados apresentados pelos diferentes estudos revelem alguma 
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variabilidade, existe consenso quanto ao valor destas estratégias enquanto boas práticas 

clínicas, particularmente quando implementadas precocemente e por profissionais com 

formação específica nesta área. 

 Adicionalmente, a literatura tem vindo a salientar o papel das intervenções não 

farmacológicas na redução do recurso a medidas restritivas, como a contenção mecânica 

e o isolamento. Estratégias assentes na relação terapêutica, na comunicação eficaz e na 

gestão emocional demonstram benefícios na prevenção da escalada da crise, favorecendo 

abordagens mais humanizadas e centradas na pessoa (Adeleke et al., 2023). 

Os estudos analisados reforçam igualmente a importância da implementação de 

práticas assistenciais menos coercivas, privilegiando intervenções preventivas e a 

capacitação dos profissionais para a gestão de situações complexas. Neste sentido, a 

promoção de ambientes terapêuticos seguros, aliada ao desenvolvimento de competências 

específicas na intervenção em crise, constitui um elemento fundamental para a diminuição 

da utilização de medidas restritivas e para a melhoria da qualidade dos cuidados prestados. 

A deteção precoce de sinais de agitação, sofrimento emocional e desorganização 

comportamental constitui um aspeto fundamental na gestão da crise, permitindo a 

implementação de intervenções antes que a situação se agrave. Neste sentido, a formação 

dos profissionais em técnicas de desescalada tem demonstrado resultados promissores na 

prevenção de comportamentos violentos e na promoção de contextos terapêuticos mais 

seguros, apesar da variabilidade observada entre os diferentes estudos (Brenig et al., 

2023). 

Por outro lado, a relação terapêutica assume um papel determinante ao longo de 

todo o processo de intervenção. A literatura destaca que uma relação baseada na empatia, 

confiança, respeito e colaboração favorece o envolvimento da pessoa nos cuidados, 

potencia a regulação emocional e facilita a resolução da situação de crise. Desta forma, a 

qualidade da interação estabelecida entre o profissional e a pessoa é reconhecida como 

um dos elementos essenciais para o sucesso da intervenção (Steimle et al., 2024). 

A literatura salienta ainda a importância da organização dos serviços de saúde 

mental e da disponibilização de respostas especializadas para a gestão de situações de 

crise. Estruturas como as unidades de crise e outros dispositivos de intervenção 

diferenciada parecem estar associadas a ganhos significativos em saúde, contribuindo 

para a diminuição do número de internamentos e para um acompanhamento mais eficaz 

da pessoa ao longo do seu percurso assistencial (Anderson et al., 2022). 

Os estudos analisados sugerem igualmente que a existência de respostas 

organizadas e articuladas favorece a continuidade dos cuidados, promovendo uma 
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intervenção mais atempada e ajustada às necessidades da pessoa em situação de crise, 

com impacto positivo nos resultados em saúde. 

Neste enquadramento, o EEESMP assume um papel central, mobilizando 

competências científicas, técnicas e relacionais que lhe permitem intervir de forma 

autónoma e especializada. De acordo com a OE, este profissional integra na sua prática 

competências psicoterapêuticas, psicossociais e psicoeducacionais, utilizando-se a si 

próprio como instrumento terapêutico e estabelecendo relações de ajuda que promovem o 

insight, a adaptação e a recuperação da pessoa (OE, 2018). Simultaneamente, as 

competências comuns do EE reforçam a necessidade de uma prática fundamentada na 

evidência, orientada para a qualidade e segurança dos cuidados (Regulamento 

nº140/2019, 2019). 

Ao longo dos três contextos clínicos que constituíram o percurso de estágio foi 

possível mobilizar estes pressupostos teóricos na prática clínica, através da 

implementação de intervenções centradas na promoção da saúde mental e na prevenção 

da crise e capacitação dos profissionais de saúde.  

No primeiro estágio realizado em contexto comunitário, numa UCC, destaca-se, o 

desenvolvimento e implementação de um projeto de competências socioemocionais 

dirigido a crianças e adolescentes, com o objetivo de promover estratégias de regulação 

emocional e prevenir situações de crise futura (Apêndice III). Paralelamente, foi 

desenvolvida uma ação de formação dirigida aos profissionais da unidade subordinada à 

temática da prevenção da crise em saúde mental, visando reforçar a sua capacidade de 

identificação precoce de sinais de sofrimento psicológico e de encaminhamento adequado 

(Apêndice VII). 

Posteriormente, no estágio realizado em internamento de psiquiatria de agudos, foi 

implementada intervenção em crise enquanto intervenção psicoterapêutica estruturada, 

com base na proposta de Sequeira e Sampaio (2020) (Apêndice XI). Neste contexto, foi 

igualmente desenvolvida uma ação de formação para os profissionais sobre intervenção 

em crise, reforçando conhecimentos relativos à avaliação, gestão e acompanhamento de 

pessoas em situação de crise (Apêndice XIII). 

Por último, no decorrer do terceiro estágio que decorreu em contexto unidades 

especializadas, nomeadamente, ICAD, foi desenvolvido e implementado um projeto de 

consulta estruturada de enfermagem com foco na prevenção da recaída em 

comportamentos aditivos, reconhecendo a recaída como um potencial momento de crise 

que exige intervenção especializada (Apêndice XIV). Este projeto foi complementado com 

a elaboração de materiais psicoeducativos nomeadamente um panfleto, facilitando o 

acesso à informação útil através de estratégias para prevenção de recaídas (Apêndice XVI) 



 

75 
 

e com uma ação de formação dirigida aos profissionais sobre intervenção em crise em 

contexto de recaída e comportamentos aditivos (Apêndice XVIII). 

Deste modo, a articulação entre a evidência científica e a prática clínica permitiu 

desenvolver intervenções mais eficazes, seguras e centradas na pessoa, reforçando a 

importância da PBE enquanto suporte fundamental da atuação do EEESMP e contribuindo 

para ganhos em saúde mental. 

A transposição da evidência científica para a prática clínica constituiu um princípio 

orientador das intervenções desenvolvidas ao longo dos diferentes contextos de estágio. 

Neste sentido, o Quadro 9 sintetiza a articulação entre os principais resultados identificados 

na literatura e as intervenções implementadas nos contextos de estágios percorridos, 

evidenciando a integração da PBE na atuação do EEESMP. 

 

Quadro 10 – Aplicação da evidência científica identificada na RIL nas intervenções 

desenvolvidas ao longo dos contextos de estágio 

Evidência científica identificada Intervenção implementada 

A intervenção precoce em situações de crise 
pode contribuir para a estabilização da 
pessoa e para a prevenção do agravamento 
clínico (Almeida et al., 2021; Chase et al., 
2020). 

Implementação de intervenção psicoterapêutica 
estruturada, intervenção em crise, com base na 
proposta de Sequeira e Sampaio (2020), em 
contexto de internamento de psiquiatria de agudos 
(Apêndice XI). 

A comunicação terapêutica, a escuta ativa e a 
relação terapêutica constituem elementos 
centrais na gestão da crise (Steimle et al., 
2024). 

Desenvolvimento de intervenção psicoterapêutica 
relação de ajuda em contexto de internamento de 
psiquiatria de agudos (Apêndice IX). 

A formação dos profissionais em gestão da 
crise pode contribuir para ambientes 
terapêuticos mais seguros e preparados 
(Brenig et al., 2023). 

Desenvolvimento de ações de formação sobre 
prevenção e intervenção em crise dirigidas aos 
profissionais da UCC, internamento de psiquiatria 
de agudos e ICAD (Apêndice VII, XIII e XVIII). 

Intervenções não coercivas e centradas na 
pessoa devem ser privilegiadas na gestão da 
crise (Adeleke et al., 2023; Pedersen et al., 
2024). 

Implementação de intervenções relacionais, 
psicoterapêuticas e psicoeducativas centradas na 
pessoa ao longo dos diferentes contextos de 
estágio (Apêndices II, IV, VI, IX, X, XI, XII, XVI e 
XVIII). 

A intervenção em saúde mental centrada na 
pessoa valoriza o estabelecimento de vínculo 
terapêutico, a promoção da autonomia e a 
participação ativa da pessoa no processo de 
cuidados (Almeida et al., 2021). 

Desenvolvimento e implementação de um projeto 
de competências socioemocionais, de uma 
consulta estruturada de enfermagem para 
prevenção da recaída (Apêndice III e XVI). 

 

 

2.2. MÉTODOS  

No contexto de estágio na UCC, no âmbito da promoção da saúde mental e 

prevenção da crise, foi desenvolvido e implementado um projeto de promoção de 
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competências socioemocionais dirigido a crianças em contexto escolar. A intervenção teve 

como população-alvo alunos do JI e do 1.º Ciclo do Ensino Básico, tendo sido realizadas 

uma sessão em quatro turmas do JI e uma sessão em quinze turmas do 1.º Ciclo, 

adaptadas às características desenvolvimentais e aos objetivos específicos de cada faixa 

etária. 

A metodologia utilizada teve por base o modelo de Aprendizagem Socioemocional 

(Social and Emotional Learning – SEL), centrando-se no desenvolvimento do 

autoconhecimento, autogestão, consciência social, competências relacionais e tomada de 

decisão responsável. Para o efeito, foram utilizadas metodologias participativas, lúdicas e 

psicoeducativas, recorrendo a histórias terapêuticas, apresentações interativas, atividades 

práticas, reflexão orientada e dinâmicas de grupo. 

Foram igualmente planeadas intervenções destinadas aos alunos do 2.º e 3.º ciclos 

do ensino básico. Contudo, devido às limitações temporais inerentes ao período de estágio, 

não foi possível proceder à sua implementação. 

No âmbito do estágio em internamento de agudos, a intervenção em crise foi 

desenvolvida junto de uma pessoa adulta com doença mental internada numa unidade de 

psiquiatria de agudos, que apresentava ideação suicida estruturada e comportamento 

autodestrutivo. A intervenção foi implementada segundo o MIPE, tendo como foco de 

atenção de enfermagem o suicídio e como diagnóstico de enfermagem o comportamento 

autodestrutivo. 

Foram definidos como critérios de exclusão a presença de défice cognitivo grave, 

agitação psicomotora significativa, estado confusional e heteroagressividade. A 

intervenção decorreu em três sessões individuais, com frequência de uma a duas sessões 

por semana e duração aproximada de 45 a 60 minutos. 

A avaliação inicial e final foi realizada através da Escala Global de Avaliação do 

Risco de Suicídio (NGASR), complementada pela avaliação biopsicossocial, identificação 

de fatores precipitantes e fatores protetores, avaliação do risco de suicídio, exploração dos 

significados atribuídos à situação de crise e construção conjunta de estratégias adaptativas 

de coping e de um plano de segurança. 

No contexto do Centro de Respostas Integradas, foi implementada uma Consulta 

de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica direcionada para a prevenção da recaída 

em comportamentos aditivos. A intervenção foi desenvolvida junto de uma utente com 

historial de dependência de heroína e cocaína, em situação de abstinência e 

acompanhamento regular no CRI, cumprindo os critérios de inclusão previamente definidos 

para o projeto. 
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Foram considerados critérios de exclusão a presença de consumo ativo de 

substâncias, situação clínica aguda que comprometesse a participação na consulta, défice 

cognitivo moderado a grave, descompensação psicopatológica que exigisse intervenção 

prioritária e ausência de motivação para participar no processo terapêutico. 

A consulta foi estruturada em diferentes momentos terapêuticos, integrando uma 

sessão inicial de avaliação, duas sessões de intervenção e uma sessão final de avaliação 

dos resultados obtidos (Apêndice XV). A avaliação foi realizada através de entrevista 

clínica estruturada, observação clínica sistematizada, avaliação do estado emocional, 

análise da adesão ao acompanhamento e feedback verbal da utente relativamente às 

estratégias trabalhadas. 

Ao longo das sessões foram identificados fatores de risco e fatores de proteção 

para a recaída, explorados gatilhos internos e externos associados ao consumo, treinadas 

estratégias adaptativas de coping, abordadas técnicas de regulação emocional e elaborado 

um plano de prevenção de recaída. 

 

2.3. RESULTADOS 

A avaliação das intervenções implementadas nos diferentes contextos de estágio 

foi realizada através da observação direta, aplicação de instrumentos de avaliação e 

análise dos resultados obtidos junto das pessoas acompanhadas. Os principais resultados 

observados no âmbito das intervenções desenvolvidas encontram-se sintetizados no 

Quadro 11. 

 

Quadro 11 – Síntese dos resultados obtidos nos diferentes contextos de estágio 

Contexto de estágio Intervenção implementada Resultados obtidos 

Unidade de Cuidados na 
Comunidade (UCC) 

Projeto de competências 
socioemocionais dirigido a 
crianças e adolescentes 
(Apêndice I, III e IV). 

Elevada adesão e participação 
nas atividades; identificação e 
expressão de emoções 
básicas; reconhecimento de 
estratégias de autorregulação 
emocional; desenvolvimento 
de competências de 
cooperação, empatia e 
comunicação positiva; reflexão 
sobre comportamentos e 
relações interpessoais. 

Internamento de Psiquiatria de 
Agudos 

Intervenção em crise 
estruturada a uma utente com 
diagnóstico de enfermagem: 
Comportamento 
autodestrutivo (Apêndice XI). 

Redução do score da NGASR 
de 11 pontos (risco elevado) 
para 8 pontos (risco 
intermédio); aumento da 
capacidade de expressão 
emocional; identificação dos 
fatores precipitantes da crise; 
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reforço dos fatores protetores; 
desenvolvimento de 
estratégias de coping 
adaptativas; elaboração de 
plano de segurança; ausência 
de novos comportamentos 
autodestrutivos durante a 
intervenção. 

Instituto de comportamento de 
aditivos e dependências 
(ICAD) 

Realização de consulta 
estruturada de enfermagem 
para prevenção da recaída em 
comportamentos aditivos 
(Apêndice XIV, XV, XVI). 
 

Manutenção da abstinência; 
identificação de fatores de 
risco e sinais precoces de 
alerta; aumento da 
consciência emocional; 
desenvolvimento de 
estratégias de coping 
adaptativas; elaboração e 
validação de plano 
individualizado de prevenção 
da recaída. 

 

2.4.  DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos nos diferentes contextos de estágio evidenciam o contributo 

das intervenções especializadas de enfermagem para a promoção da saúde mental, 

prevenção da crise e prevenção da recaída, demonstrando a relevância da atuação do 

EEESMP junto de diferentes populações e em distintos contextos assistenciais. 

Em contexto comunitário, os resultados observados após a implementação do 

projeto de competências socioemocionais (Apêndice III) sugerem que a intervenção 

contribuiu para o desenvolvimento de competências relacionadas com a identificação, 

expressão e regulação emocional. A participação ativa dos alunos e a capacidade 

demonstrada na aplicação dos conteúdos abordados parecem refletir a aquisição de 

estratégias facilitadoras da adaptação emocional e da prevenção de futuras situações de 

vulnerabilidade psicológica. Estes resultados reforçam a importância da intervenção 

precoce na promoção da saúde mental em crianças e adolescentes. 

No contexto de internamento de psiquiatria de agudos, os resultados obtidos 

através da intervenção em crise (Apêndice XI) evidenciam uma evolução positiva ao nível 

da capacidade de expressão emocional, identificação dos fatores precipitantes da crise e 

mobilização de estratégias de coping adaptativas. A redução do risco suicidário observada 

através da aplicação da Escala Global Assessment of Suicide Risk (NGASR) entre a 

avaliação inicial e final (Anexo VI), associada à ausência de novos comportamentos 

autodestrutivos durante o período de intervenção, sugere benefícios da intervenção 

implementada na estabilização da situação de crise. Paralelamente, a elaboração do plano 

de segurança individualizado permitiu reforçar fatores protetores e promover uma maior 
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consciencialização dos recursos disponíveis para lidar com futuras situações de 

vulnerabilidade. 

Relativamente ao contexto das respostas diferenciadas na área dos 

comportamentos aditivos e dependências, os resultados observados após a 

implementação da consulta estruturada de enfermagem para prevenção da recaída 

(Apêndice XIV) sugerem ganhos ao nível da capacitação da pessoa para a gestão do seu 

processo de recuperação. A manutenção da abstinência ao longo da intervenção, 

associada à identificação de fatores de risco, reconhecimento de sinais precoces de alerta 

e desenvolvimento de estratégias de coping adaptativas, parece evidenciar uma maior 

capacidade de prevenção da recaída. A elaboração do plano individualizado de prevenção 

da recaída (Apêndice XV) e dos materiais psicoeducativos de apoio (Apêndice XVI) 

constituiu igualmente um recurso facilitador da autonomia e da adoção de estratégias 

protetoras perante situações de maior vulnerabilidade. 

De forma global, os resultados obtidos reforçam a importância da implementação 

de intervenções especializadas centradas na pessoa, sustentadas numa relação 

terapêutica e orientadas para a promoção da autonomia, evidenciando o contributo do 

EEESMP para a obtenção de ganhos em saúde mental nos diferentes contextos de 

cuidados. 

 

2.5. CONCLUSÕES 

No contexto do estágio da UCC, a implementação do projeto permitiu concluir que 

a promoção de competências socioemocionais constitui uma estratégia relevante na 

promoção da saúde mental e na prevenção da crise em crianças (Apêndice III). As 

atividades desenvolvidas favoreceram o reconhecimento e expressão emocional, a 

empatia, a autorregulação emocional e as competências relacionais, identificando-se 

ganhos ao nível da literacia emocional e da capacidade de adaptação a situações do 

quotidiano (Apêndice I). 

Os resultados observados encontram-se alinhados com as conclusões da RIL, que 

evidenciam a importância das intervenções precoces, relacionais e centradas no 

desenvolvimento de estratégias adaptativas como forma de promover a saúde mental e 

prevenir situações de crise. O fortalecimento de competências emocionais e relacionais 

desde a infância poderá contribuir para uma maior capacidade de gestão perante situações 

adversas, funcionando como fator protetor para o desenvolvimento de problemas de saúde 

mental ao longo do ciclo de vida. 



 

80 
 

No contexto de internamento de agudos, a intervenção implementada contribuiu 

para a diminuição do risco suicidário, melhoria da estabilidade emocional e 

desenvolvimento de estratégias adaptativas de gestão da crise. Os resultados obtidos 

evidenciam a importância da avaliação precoce, da relação terapêutica e da 

implementação de intervenções estruturadas centradas na pessoa (Apêndice XI). 

Estes resultados corroboram as conclusões da RIL, que identificam a intervenção 

precoce, as abordagens relacionais, a comunicação terapêutica e a promoção de 

estratégias adaptativas de coping como elementos centrais na gestão da crise. A redução 

do risco autodestrutivo e o fortalecimento dos recursos pessoais observados nesta 

intervenção reforçam o contributo do EEESMP para a promoção da segurança, prevenção 

de comportamentos de risco e melhoria dos resultados em saúde mental. 

No contexto de estágio de respostas diferenciadas, ICAD, a implementação da 

consulta permitiu reforçar a autonomia, a responsabilização e a capacidade da utente para 

gerir situações associadas ao risco de recaída. A manutenção da abstinência ao longo do 

período de intervenção, associada ao desenvolvimento de estratégias de coping e à 

identificação precoce de sinais de alerta, sugere ganhos relevantes ao nível da prevenção 

da recaída e da promoção da saúde mental (Apêndice XV). 

Os resultados observados encontram-se em consonância com as conclusões da 

RIL, que destacam a importância das intervenções precoces, da relação terapêutica, da 

capacitação da pessoa e do desenvolvimento de estratégias adaptativas para lidar com 

situações de crise e vulnerabilidade. Tal como evidenciado na literatura, a intervenção 

especializada do EEESMP contribuiu para o fortalecimento dos fatores protetores, para a 

promoção da autonomia e para a melhoria da capacidade de gestão de situações 

potencialmente desorganizadoras, favorecendo a continuidade do processo de 

recuperação.



 

 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. REFLEXÃO SOBRE A AQUISIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS DE MESTRE 
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O Decreto-Lei n.º 74/2006 estabelece que o grau de mestre é atribuído aos 

estudantes que demonstrem possuir conhecimentos aprofundados numa determinada área 

científica, capacidade para os aplicar em contextos novos e complexos, integrar saberes, 

formular juízos sustentados e comunicar as suas conclusões de forma clara e 

fundamentada, desenvolvendo simultaneamente competências de aprendizagem 

autónoma ao longo da vida. 

O percurso realizado ao longo do Curso de Mestrado em Enfermagem de Saúde 

Mental e Psiquiátrica constituiu uma oportunidade de crescimento científico, profissional e 

pessoal, permitindo consolidar conhecimentos especializados e desenvolver competências 

avançadas fundamentais para o exercício de uma prática clínica diferenciada. A articulação 

entre a componente teórica, a investigação e os diferentes contextos de estágio revelaram-

se essenciais para a construção de uma visão integrada da pessoa em situação de 

sofrimento psíquico, bem como para o desenvolvimento de uma prática sustentada na 

evidência científica e orientada para as necessidades da pessoa, família e comunidade. 

A realização da RIL subordinada aos efeitos da intervenção em crise realizada pelo 

EEESMP na pessoa adulta com doença mental permitiu aprofundar conhecimentos numa 

área central da especialidade, favorecendo a análise crítica da evidência científica e a 

compreensão do contributo das intervenções especializadas para a recuperação e bem-

estar das pessoas. O processo de pesquisa, seleção, análise e síntese da literatura exigiu 

a mobilização de competências de investigação, pensamento crítico e reflexão, 

contribuindo para uma compreensão mais aprofundada da intervenção em crise e da sua 

aplicabilidade aos diferentes contextos clínicos. 

A temática da intervenção em crise revelou-se transversal ao percurso formativo 

desenvolvido. Em diferentes contextos assistenciais, os conhecimentos adquiridos 

permitiram sustentar a tomada de decisão clínica, a avaliação das necessidades das 

pessoas em situação de vulnerabilidade e a implementação de intervenções ajustadas à 

complexidade das situações vivenciadas. A articulação entre investigação e prática clínica 

favoreceu uma utilização mais consciente, crítica e fundamentada da evidência científica 

no planeamento, implementação e avaliação dos cuidados. 

Ao longo dos estágios foi igualmente possível desenvolver competências 

relacionadas com a conceção, implementação e avaliação de intervenções em saúde 

mental, exigindo capacidade de análise das necessidades, definição de prioridades, 

planeamento de estratégias de atuação e monitorização dos resultados obtidos. Estas 

experiências favoreceram a integração efetiva do conhecimento científico na prática clínica 

e reforçaram a capacidade de adaptação a diferentes contextos e populações. 
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As competências de mestre evidenciaram-se ainda na capacidade de integrar 

conhecimentos provenientes de diferentes áreas disciplinares, analisar criticamente 

situações complexas, formular juízos clínicos fundamentados e desenvolver intervenções 

sustentadas na evidência científica e ajustadas às necessidades identificadas. 

Paralelamente, foi possível consolidar competências de reflexão crítica sobre a prática, 

resolução de problemas, tomada de decisão autónoma e melhoria contínua da qualidade 

dos cuidados prestados. 

Todo o percurso desenvolvido contribuiu para uma maior autonomia profissional, 

para o fortalecimento da capacidade de análise crítica das situações de cuidados e para a 

consolidação de uma prática reflexiva, fundamentada e centrada na pessoa. A integração 

entre formação, investigação e experiência clínica permitiu desenvolver competências 

compatíveis com uma prática especializada de elevado nível, sustentada na evidência 

científica e orientada para a excelência dos cuidados em saúde mental e psiquiátrica.
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A conclusão deste percurso de Mestrado em Enfermagem de Enfermagem de 

Saúde Mental e Psiquiátrica representa muito mais do que o término de uma etapa 

académica, refletindo um caminho de crescimento, transformação e desenvolvimento 

pessoal e profissional, construído através das experiências vivenciadas, dos desafios 

ultrapassados e das aprendizagens realizadas ao longo dos diferentes contextos de 

formação. 

O percurso desenvolvido permitiu consolidar conhecimentos científicos, 

desenvolver competências especializadas e aprofundar a compreensão da pessoa em 

situação de sofrimento psíquico, da sua família e do seu contexto de vida. A diversidade 

dos contextos de estágio e a mobilização dos referenciais teóricos, da evidência científica 

e das experiências clínicas contribuíram para uma prática mais reflexiva, crítica, integrada 

e centrada na pessoa, reforçando que cuidar em saúde mental implica reconhecer a 

singularidade, as vulnerabilidades e os recursos de cada pessoa, promovendo relações 

terapêuticas que favoreçam a esperança, a autonomia e a recuperação. 

A realização dos diferentes projetos, intervenções e atividades desenvolvidas 

durante os estágios permitiu igualmente compreender a importância da promoção da saúde 

mental, da prevenção da doença, da intervenção em crise, da redução de danos, da 

prevenção da recaída e da continuidade de cuidados, reforçando o papel fundamental do 

EEESMP na resposta às necessidades das pessoas, famílias, grupos e comunidades. 

Em resposta aos objetivos inicialmente definidos, considera-se que os mesmos 

foram alcançados, tendo sido possível analisar criticamente o desenvolvimento das 

competências comuns e específicas do EEESMP ao longo dos diferentes contextos de 

estágio, bem como aprofundar o conhecimento científico acerca dos efeitos da intervenção 

em crise na pessoa adulta com doença mental, através da realização da revisão integrativa 

da literatura. Os objetivos foram concretizados pela articulação entre a análise reflexiva 

das experiências clínicas desenvolvidas e a melhor evidência científica disponível, 

permitindo uma integração consistente entre teoria e prática. 

A RIL evidenciou que a intervenção em crise desempenha um papel determinante 

na promoção da segurança, da recuperação e da qualidade dos cuidados em saúde 

mental. A evidência analisada reforçou a importância da intervenção precoce, da 

comunicação terapêutica, da relação terapêutica, das estratégias de desescalada e da 

implementação de intervenções não coercivas, demonstrando benefícios na redução da 

agressividade, da utilização de medidas restritivas e na promoção de cuidados mais 

humanizados e centrados na pessoa. Paralelamente, a experiência desenvolvida nos 

diferentes contextos de estágio confirmou a relevância destas intervenções na prática 

clínica, reforçando a importância do papel do EEESMP na resposta às situações de crise. 
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A escolha da intervenção em crise como foco de aprofundamento revelou-se 

particularmente pertinente, considerando que as crises constituem fenómenos inerentes 

ao ciclo vital e surgem frequentemente associadas a processos de transição, perdas, 

mudanças ou acontecimentos inesperados que podem comprometer o equilíbrio emocional 

e a capacidade de adaptação. Neste contexto, o EEESMP assume um papel determinante 

na identificação precoce da crise, na mobilização dos recursos internos e externos da 

pessoa e na implementação de intervenções terapêuticas que favoreçam uma transição 

saudável, minimizando o agravamento do sofrimento psíquico e potenciando a 

recuperação. 

Apesar dos resultados alcançados, importa reconhecer algumas limitações 

inerentes ao desenvolvimento deste trabalho. A revisão integrativa identificou um número 

reduzido de estudos recentes especificamente direcionados para a intervenção em crise 

realizada pelo EEESMP, bem como alguma heterogeneidade metodológica entre os 

estudos incluídos. Acresce ainda que a duração dos diferentes contextos de estágio 

condicionou a possibilidade de avaliar os efeitos de algumas intervenções a médio e longo 

prazo. Neste sentido, considera-se pertinente que futuras investigações aprofundem os 

resultados das intervenções desenvolvidas pelo EEESMP em diferentes contextos 

assistenciais, contribuindo para o fortalecimento da evidência científica nesta área e para 

a contínua melhoria da qualidade dos cuidados prestados. 

Contudo, os principais ganhos deste percurso não se limitaram à aquisição de 

competências técnicas e científicas. A formação especializada constituiu igualmente uma 

oportunidade de crescimento pessoal, promovendo o desenvolvimento do 

autoconhecimento, da capacidade reflexiva e de uma maior consciência acerca do impacto 

que o EEESMP tem na vida das pessoas que acompanha. A aquisição de novos 

conhecimentos, a reflexão crítica sobre a prática e o contacto com diferentes realidades 

clínicas transformaram profundamente a forma de compreender e exercer enfermagem, 

reforçando a importância de utilizar a própria pessoa como instrumento terapêutico numa 

prática mais consciente, empática e intencional. 

O término deste percurso não representa um ponto de chegada, mas antes um novo 

ponto de partida. Permanecem a responsabilidade, o compromisso e a motivação para 

continuar a aprender, a questionar a prática, a produzir conhecimento e a procurar a melhor 

evidência científica disponível, contribuindo para a promoção da saúde mental das 

pessoas, famílias e comunidades e para o desenvolvimento da Enfermagem de Saúde 

Mental e Psiquiátrica.
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